
PREFEITURA MUNICIPAL

N A SANT BAR AR

Processo Administrativo n.o 5512024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
seru ço de publ cação de atos de icitação da
Admin stração Pública de Nova Santa Bárbara PR.

DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dia: 0211012024 às 09h00m n. (horário de Brasília).
LOCAL: Porta de Compras Governamenta s, através do
site http://www.qov.br/compras - UASG - 985457

DOTAÇÃO:

VALOR MAX MO: R$ 23.184,00 (vinte e três ffi l, cento e
oitenta e quatro reais).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N o 95.561.080/0001-60

E-mail: licitacao@nsb.or.gov.br - Nova Santa Barbara - Paranâ

o;\/.L

ÂD

Dotações

Funcional programática Fonte
de

recurso

Natureza
despesa
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PREFEITURA MUNICIPAL,
VA SANTA B RBARA

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃ\O DE DEMANDA

Orgão: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR

Setor req uisitante (U n idade/Setor/Departamento) : Ga binete do Prefeito

Responsável pela Demanda: Glaudemir Valério

Email : garrafavalerio@hotmail.com

1. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço de publicaçáo de atos

de licitação da administração pública de Nova Santa Bárbara/PR.

2. Justificativa da necessidade da aquisição:

A necessidade de contratação de serviço de publicidade legal em jornal de

grande circulação pa'aa divulgaçáo de extratos de editais de procedimentos licitatorios

surge em decorrência da promulgação da Lei no 14.13312021, também conhecida como

Nova Lei de Licitações. Segundo o disposto no artigo 54 desta legislação, tornou-se

obrigatoria a publicação desses extratos em veículos de comunicação de ampla

circulação.

Portanto, diante dessa imposição legal, o município se vê compelido a

cumprir com as disposições da referida lei, assegurando a transparência e a

publicidade dos processos licitatorios realizados pelas Secretarias Municipais. A

divulgação dos extratos de editais em jornais de grande circulação não apenas atende

às exigências legais, mas também garante a eficácia e validade dos atos

administrativos, marcando o início da produção de seus efeitos externos.

\,-

3. Descrições e quantidades

Item DESCRTÇÃO/

ESPECTFTCAÇÃO

UNIDAD

EDE

MEDIDA

1 CONTRATAÇÃO DE EI\íPRESA

ESPECTALTZADA PARA PUBLTCAÇÃO Or ATOS

OFICIAIS DO TVIUNIC|PIO DE NOVA SANTA

CN/ 1.440

QUANTIDA

DE



C3PREFEITURA MUN GIPAL,NO S NTA BARBARA

BARBARA, SENDO JORNAL DIARIO DE

GRANDE CIRCULAÇÃO EM TODO ESTADO DO

PARANA, COI/PROVADO ATRAVES DO IVC

(TNSTTTUTO) DE VERTFTCAÇÃO DE

cTRCULAÇÃo) ou oncÃo srMrLrAR

(PUBLTcAçÃo rlrrnôu rco;

4. Grau de prioridade da compra: Alto

5. Estimativa de valor: R$35.000,00

6. Prazo de entrega/ execução: Os serviços deverão ser prestados no pruzo de 01

(um) dia a partir da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de

Compras.

7. Local e horário da entrega/execução: o serviço deverá ser prestado no local a ser

informado na autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras.

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização

de Demanda: Não

9. lndicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa:

Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Tamaki

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou

atividade) e a natureza da despesa até nível de desdobramento de elemento da

despesa: Recurso Livre

ra, 05 de agosto de 2024ta
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PREFEITURA MUNICIPAL

Estado do Paraná

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 06 de agosto de 2024.

DE: PREFEITO

PARA: DEPARTAMENTO DE COTAÇÃO

Venho por meio desta solicitar pesquisa de preço dos itens a seguir:

Scndo o que se apresentapaÍao momento.

Atcnciosamente,

Item Nome do produto/serviço

I CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE NOVA

SANI'A tsARI}ARA, SENDO JORNAL DE CIRCULAÇÃO EM

TODO ESTADO DO PARANÁ P TONA A MESORREGIÃO DO

NOITTE PIONEIRO PARANAENSE COMPROVADO ATRAVES DO

rvc (rNsrrruTo DE vERIl]rcAÇÃo DE CTRCULAÇÃO) ou
oRGÃo srMrLrAR (pUBLrcAÇÃo ELETRÔNrco).

1.440 CM
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q Pesquisar

Tudo Não lidas Grupos

qa
a
a+

lnbuna Do Parana
visto por último hoje às 10:2...

a
a
a

c5

Tribuna Do Parana 1o:28AM

pu blicidadelegal@tri bu nadoparana.com.br

Conecte-se com novos clientes
Anuncie sua empresa no Facebook e no

lnstagram.

Começar )

Gazeta Do Povo
imagina

Rafael Corpa
JlObrigada

+55 43 9968-7775
.,f Estou bem tbm. Ok.

HOJE

3 As mensagens são protegidas com a criptografia de

ponta a ponta e ficam somente entre você e os

pafticipantes desta conversa. Nem mesmo o WhatsApp

pode ler ou ouvi-las. Clique para saber mais.

Bom dia, tudo bem? 
B:57 AM J/

Sou a Amanda da prefeitura de Nova Santa

Bárbara. Gostaria de solicitar orçamento para

publicação de atos oficiais do município de
Nova Santa Bárbara. 

B:57 AM J/

OiAmanda, bom dir! .,o,rro,

Meu nome é Aline
10:22 AM

sou responsável pelas publicações de
publicidade legal do Jornal Gazeta do Povo e

Tribuna do Paraná 
1o:25 AM

a Gazeta do Povo está apenas no online e não

tem valor legal. 
1o:25 AM

As publicaçôes de publicidade legal fazemos no
jornal impresso Tribuna do Paraná 

10:25 AM

circulamos à nível regional Curitiba e região
metropolitana 

10:26 AM

não circulamos no Município de Nova Santa
Bárbara 

1o:26 AM

Caso seja possível publicar no jornal da Capital
podemos atender 

1o:27 AM

segue meu e-mail to:27AM

publicidadelegal@tribunadoparana.com.br

10:28 AM

x

WhatsApp 8:46 AM

8t Adicione anotações sobre seus clientes Agor...

Elaine Prefeitura ontem

"/"r El Média de Material de Limpeza 2024(Recup...

Amanda ontem

,4/ ESTOJO ESCOLAR CONFECCIONADA EM TECI...

Thayla Prefeitura ontem

El Ct - Prefeito - Cotação -locação de máquinas....

+55 41 9875-7886 ontem

Controle lnterno Municipal NT 172/22 - NÍ 29/2...

8:57 AM

Ontem

Ontem

Ontem+55 43 9178-6853

e.i .l/ Bom dia, tudo bem?

Confeitaria 2 lrmaos ontem

J/Tem alguma posição a respeito do orçament...

Cantinho Do Pao

*€ Ok, muito obrigada!

Ontem

@ + Digite uma mensagem
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PREçO

ESTIMADO

RS 20,95 (un)

PERCENTUAL PREÇO f,ST.

CALCULADO

RS 20,95

Identificação

0015/2021

CERTIFICADO

'IOTAL

Rs 20,95

Preço

Rs 20,95

R$ 20,95

RS 20,95

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
CNPJ: 95.561.080/0001-60 Responsável: Amanda Yamashita Gomes Telefone: (43) 326G8109

Depârtâmento: Setor de Cotsção

Pesquisa realizada em 2210812024 14232:,48

lleldtúrio gêrildo tro dia 22,'08i2014 l1r.la:..1:i (lP: r77,92.7.151i1

Em couformidade com a lnstrução Normativa N'65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133).

I\{étodo l\Iatemático Aplicado: Média Aritrnética dos preços obtidos - Prego calculado com base na media aritrnética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele detenninado ltem.

l!inição lo talL» eslinado "

Item I : Contratação de ernpresa espec ial i zada para publicaçào de atos oficiais do municipio de Nova Santa Bárbara, sendo jomal de circulaçào em todo Estado

do Paraná

PREÇOS/ QUANTIDADE
PROPOSTAS

I t2 r

Preco' Orsão Público
Público

I PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUÁ

lhlor Unitário

Data

LiciÍação

t9t07t2024

Mediana dos Preços Obtidos: RS 20,95

Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Relatório geEdo no dia 2210812024 14:45:38 (lP: '177 92.7.158,
Código Validação: qxjfelVlRm3gJDlOtnCOcgSPYFTcXBsOTZwPNFlGvQZcqHUSnPtm6WAoÁ3do/o3d
httpr trww bancodeprecos com brloertiÍiedoAutenticidade?token=qxjfeMlRm3gJDlOtnC6cgSPYFTGXBsOTZwPNFlGvQZcqHUBnPtm6WA%253d%253d

Média dos Preços Obtidos: RS 20,95

113

Relatório de Cotação: Contratação de empresa especializada para publicação de atos oficiais. sendo
jornal de circulação em todo Estado do Pàraná



Quantidade

I Unidade

Descrição

jomal de circulação diária no estado do rio grande do sul, com tiragem não inferior a I 0 000 exemplres. fonte: times new roman; tamanho: no

09; cor: preto e branco.

Observação

RS 20,95

19/0712024 09:00

Pregão Elerrônico ( 14. ll3/21 )

SIM

004512024

2lt

Link Ara

23/0712024 0821

www.banrisul.com.br

800

CENTIMETRO POR COLUNA

RS

Valor da Proposta Final

RS 20.94

RS 20.e5

Preço (Outros Entes Públicos) l: Mediana das Propostrs Finols

ln( Il Ail. 5"..1u lN 65 de 07 lc Julho Je 202 I (Lei n" I 4 I 33)

ÓTgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUÁ

Objeto: Contratação de empresa para publicação de atos normativos e administrativos do

Municipio de Giruá - RS.

Descriçãor SERVICO - PUBLICACAO EM JORNÀL DIARIO DE GRANDE CIRCULACAO

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - Jomal de circulação diária no Estado do

Rio Grande do Sul, com tiragem não inferior a I 0.000 exemplares. Fonte: Times New

Romani Tamanho: N'091 Cor: preto e branco.

DaÍa:

Modalidade:

SRP:

ldentificaçõo:

Lote/IÍem:

Aaâ:

Homologeção:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

CNPJ

r8.876.1 l210001-76

+VENCEDORT

I\Íarca: Marca nào inÍ'omada
Fabrlcalte: Fablicantc não informado
Descrição: l)cscriçâo não inlonnada

Estado: Cldade: Endereço:

SP Campinu Av OROSIMBO MAIA,430

IJI 521.4O5IOOIJI-45 W&M PUBLICIDADE LTDA

i\larcar Marca nâo intbmrada

Fabricânte: Fabricante não infomado
DescriçÂo: Dcscriçâo não infonnada

Rrz5o Soclal do Fornecedor

GIBBOR PUBLICIDADE E PI.JBLICACOES DE EDITAIS EIRELI

Nome de Cotrtato:

Alexmdre da Silva Bandetini

Telefone: Email:

(19)3242-í505 alexmdre@gibborbrasil.com.br

Estâdo: Cidade:

MC Belo Horizonte

Email:

mima@agenciawm com br

Relatório gerado no dia2A0ü2O24 14:45:38 (lP: 177 927 '1581
Códi9o ValidaÉo: qxjÍeMlRm3gJDlOtnC6cgSPYFTcXBsOTZwPNFlcvQzcqHUBnPtm6WA%3d%3d
httpJÁaw.bancodeprecos @m br/CêrtiticadoAutent,"'O"Ou21o1sn=qxjfêMlRm3gJDlOtnC6cgSPYFTGXBsOTZwPNFlGvQzcqHUBnPtm6WAo/o253d%253d

Endereço:

AVENIDAAUGUSTO DE LIMA. 233

Telefone:

(31) 3226-9264

nry\-,/ a

Preço Estimado: RS 20,9-5 (un) l)rrcrrrtIxl l\lódia dos l'rcços Obtidos: Rli 20.95

2t3

Estado do Pcraná
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: Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotação:

08

I - Banrisul

wwwbanrisul.com.br

Relatório gerado no diaZZ08l2024'14:45:38 (lP: 177.92.7 '158't
Código Validaçâo: qxjleMlRm3gJOlOtnC6cgSPYFTcXBsOTZwPNFlcvOZcqHUSnPtmOWA%3d%3d
hltp://wW bancodeprecos com br/CertiÍi@doAutenticidade?token=qxjfeMlRm3gJDlOtnC6cgSPYFTGXSsOTZwPNFlGvOZcqHUBnPtm6WA%253d%253d

Dats: I 9/08/2024 09:59:39

Acessar a fonte Àqul

313

ATENÇÃ0. O Balco de Preços é uma soluçío Íecnológica que iltcnde ros pnrânrctros dc pesquisn dlspoíos rnr Leis vigentes, Instruções

N.orrnltlvaif Acórdíur, Regulnrnenios; Dccrotos c Portarias. Sendo nssim. por'iêulf r divor§às lbntos got'crnlme nÍais. complcmtntarcs s site§

dc dornínlo amplo. o sistema não é considrrado urnu l'onto e. sinr; um melo p$râ que as pesquisas scjnur rellizldus rle forma segura, ágÍl e

eficaa
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RAZÃO SOCIAL: WEB PORTAL PARANÃ TTOE

ENDEREÇO: Av Nassim Jabur 145 box I l5 Paulista cep 86079 050 Londrina Pr

CNPJ: 04 168 5s9l0001-86

TELEFONE: (43) 3374 2381

((43) ee6es 606s

EMAIL: delma domingues@folhadelondrina.com.br

Á Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.

CNPJ: 95.561.080/0001-60 - Fone: (43) 3266-8109

Email : compras@nsb.pr. gov.br

"corAÇÃo DE PREÇO"

1 Contratação de empresa especializada para
publicação de atos oficiais do município de

Nova Santa Bárbara, sendo jornal de circulação
em todo Estado do Paraná e toda a mesorregião

do Norte Pioneiro Paranaense comprovado

através do IVC (Instituto de Verificação de

Circulação) ou Orgão similar (Publicação

Eletrônico).

1440 CM R$ 38,oo R$ 54.720 00

Conta para transferência
Banco ITAU AG 0109. CIC 47750-5
CNPJ: 04. 1 68.559/000 I -86
Favorecido: WEB PORTAL PARANA LTDA

Data:22 de Agosto de 2.024

CNPJ: 04 168 559/0001-86

WEA PORTAL PARANA LTDA

Qrruo

Assinatura:

Quant. Und, Valor
Unitário

Valor TotalDescrição



PortaI NacionaI de Contrataçóes PúbLicas

ô > ntas

Ata no 62/2024
U ltí nto o tuolizoçõo 29/07/ 2O24

LocaL Sarandi,/PR Órgão:AGUAS DE SARANDI - SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL

ModaLidade da contratação: Dispensa

Data de divul.gação no PNCP: 29/07/2024 Data de assinatura: 26/07/2024 Vigência: de 3O/O7/2O24 a 3O/O7/2O25

ld ata PNCP: O81518840OO197-1-OOOO12 /2O24-OOOOOI Fonte: Etotech Gestão PúbLica Ltda

ld contratação P N C P: OB].51884O O Ol97 -7- O O OOl2 / 2024

Objeto:

PUBLICAÇAO E VEICULAÇAO DE ATOS LEGAIS EM -IORNAL DE GRANDE CIRCULAÇAO de aviso de Edital., errata e demais atos oficiais

relacionados à ticitação desta Autarquia

Arquivos Histórico

Nome Data Tipo .'

ARP N 62-24-DE 02-24-PUBLICACAO-ED BEM PARANA pdf 29/O7/2024 Ata de Registro de

Exibir: 1-1 de 1 itens Pá9rna

§ htlps zZportaldeservicos econonria goul:r

J çaoogTE-soot

À§aADPüMENtÇ ÂO§ ÊÀRC:EtROs

< Vottar

t
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SARANDIDE

?1.LI

,AOE
Serv ço Municipa de Saneamento Ambienta
coNVENIADo coM A FUNASA . FUNDAÇÀO NACIONAL OE SAÚDE . MINISTÉRIO DA SAÚOE

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e 06212024

Dispensa Eletrônica Ne 9-0002/2024
Processo Ad ministrativo Ne 028 I 2024 I SMSA

VALTDADE 12 (DOZE) MESES

Ata de Registro de preços, que entre si celebram a ÁGURS DE SARANDI - SERVIçO MUNICIPAL DE

SANEAMENTO AMBIENTAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ pe

08.151.884/0001.-97, com sede na Avenida Londrina, L764, Jardim lndependência, CEP 87114-010,

Sarandi-PR, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Michel Caldato, portador da Cédula de

ldentidade RG ne 7.962.549-3 e do CPF ne 009.215.289-90; e,

Fornecedor: EDITORA BEM PARANÁ LTDA, inscrito(a) no CNPJ ns76.637.305/0001-70, com sede na

cidade de Curitiba, na Avenida Candido de Abreu, ne 707, bairro Centro Cívico, CEP 80.530-000,
telefone (41) 3350-6600, representada legalmente pelo senhor Roney Rodrigues Pereira, portador(a)
do RG ns 1.918.984-8-SSP/PR e CPF ne 470.L95.909-00, ao final assinado, doravante denominados
CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei n.s 74.133127, Lei

Complementar ne L23 de 14 Dezembro de 2006, Portaria 73U2O23, de 11 de setembro de 2023, Lei

Municipal ne 4.702, de 01 de Dezembro de 2022, regulamentos municipais, regulamentos federais que

não conflitem com as normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1. O objeto desta ata é o Registro de Preços para, futura e eventual, contratação de pessoa jurídica
para PUBLICAçÃO E VETCUIAçÃO DE ATOS LEGAIS EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, para o
período de 12(doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas

apresentadas na Dispensa Eletrônica ne 00212024, que integram este instrumento.

clÁusuLA SEGUNDA - Dos pREços, ESpEcrFrcAçÕES E euANTrTATrvos

2.L. O preço registrado, as especificações e quantidades dos itens do fornecedor e as demais condições
ofertadas na proposta, são as que seguem:

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870

1

t 74942

PUBLTCAÇÃO E VETCULAÇÃO DE

ATOS LEGAIS EM JORNAL DE

GRANDE CIRCULAÇÃO de aviso

de Edital, errata e demais atos
oficiais relacionados à licitação
desta Autarquia

L.500 Cm/coluna Rs 16,90 R5 25.350,00

VALOR

TOTAL
Rs 25.350,00

cÓo. D EscRt ÇÃo/Es Prct FtcÀçÃo
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DE SARÂNDI

2.2, As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando a Autarquia em solicitar
o objeto na sua totalidade.

2.3. Vincula-se a este instrumento de contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de

Contratação Direta, Termo de referência, seus eventuais anexos, bem como a proposta do contratado
e eventuais anexos.

cúusutA TERCETRA - VALTDADE Do REGrsrRo DE pREços

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a contar do primeiro dia útil
subsequente a data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso para Administração, limitando-se
aos devidos créditos orçamentários.

3.1.1. Para possível prorrogação da Ata de Registro de Preços, o reajuste será concedido de ofício

e formalizado mediante apostila, mediante aplicação pela Autarquia, do índice Nacional de Preços

ao Consumidor-lNPC, aplicável a partir do 13e mês, sendo a atualização processada mediante
apostilamento.

3.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

3.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim

CúUSULA QUARTA - PRAZO PARA RETIRADA DO TERMo coNTRATUAL

4.L. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual, ou retirar o documento equivalente, no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis a partir da data de recebimento do comunicado da unidade interessada ou
da publicação no órgão de imprensa oficial.

4.2 O prazo para assinatura e/ou retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período
desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela administração.

cúusuLA eurNTA - coNDrçÕEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

5.1. O fornecimento do objeto desta licitação dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade do
órgão, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo setor competente., que ocorrerá,
preferencialmente, por meio eletrônico, ao endereço de e-mail informado pela adjudicatária quando
da assinatura da ata de registro de preços.

5.1.1. A publicação deverá ocorrer no dia seguinte à solicitação, e o envio das matérias a serem
publicadas será até às L5h00min, podendo, entretanto, em casos excepcionais, prolongar-se até
17h00min.

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87J14-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870

,

Serviço Mun c pa de Saneamento Amb ental
coNVENtAoo coM A FUNASA - FUNDAÇÃo NActoNAL DE SAúDE - MtNtsrÉRto oA sAúoE

2
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DE SANANDI

5.L.2. Ocorrendo a publicação fora do prazo solicitado que acarrete prejuízo ao andamento do
processo licitatório, especialmente em razáo do descumprimento dos prazos mínimos

estabelecidos pelo art. 55 da Lei 74.L3312O21, entre a publicação do Aviso de Licitação e o
recebimento das propostas, a Contratada deverá proceder à republicação do Aviso, às suas custas,

sem prejuízo de outras sanções que possam ser aplicadas pelo descumprimento.

5.2. Os avisos, onde constarão informações indispensáveis para a execução do objeto, na forma de

extrato, serão encaminhados por e-mail, e deverão ser publicados na edição da data informada no

próprio encaminhamento;

5.3. A contratada deverá encaminhar cópia da publicação ao e-mail previamente informado;

5.3.1. A publicação deverá ter, também, em forma digital, para que não seja necessário o jornal

impresso, facilitando a visualização e posterior impressão somente da página onde foi realizada a

publicação, devendo constar a página, número da edição e data da publicação.

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

cúUsUI.A sExTA - Dos CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

6.1. Ao final de cada mês, a Contratada deverá contabilizar as matérias que foram enviadas pela

Contratante e encaminhar para a mesma, acompanhada da comprovação das publicações realizadas.

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, pelo fiscal do
contrato, mediante termo detalhado, após verificado o cumprimento das exigências relacionadas à

publicação. ( Art. 140, 7, a , da Lei ne L4.733 e Arts. 22,X e 23, Vll do Decreto ne LL.246, de 2022).

6.2.L. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a

ser paga.

6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

6.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defínitivo no dia do esgotamento
do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil da contratada
pela solidez e segurança do fornecimento do serviço, nem pela responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato ou pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto, dentro
dos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato.

6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de referência,
podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para o refazimento do
serviço, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.7. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de
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inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.8. Durante a execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do

fornecimento do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.9. A contratada será permitido apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível

de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

cúusuLA sÉTtMA - coNTRoLE E FrscArrzAçÃo DA ExEcuçÃo
7.L. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na

forma dos artigos 117 e incisos da Lei 74.L33/2L.

7.2. Averificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos

no Termo de Referência.

7.3.O fiscaldo contrato anotará em registro própriotodas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, conforme § 1e do art. tL7 da Lei L4.733/2021.

7.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento
da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

7.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar
demandas oriundas da execução do contrato, nostermos do art. 118 da Lei 14.133.

7.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei ne L4.L3312L.

7.7. A execução do objeto e adequabilidade ao estabelecido no Aviso de Contratação Direta e anexos
terá sua fiscalização e gestão realizadas pelos servidores a seguir:

7.7.1. Fiscal: Lucila Lima de Souza, matrícula ne 2859, Auxiliar Administrativo; Gestor: Carlos
Henrique Cordeiro, matrícula ne 2855, Assistente Administrativo

7.7.2. Em caso de eventual necessidade, o gestorora nominado atuará comofiscalsubstituto.

7.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. t2O da Lei ns 74.133/2L.
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cúusur.A otrAvA - Dos pREços E Dos REAJUSTES

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) aciotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

cúusuLA NoNA - Do CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE E DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando

a) o fornecedor for liberado;
b) o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso lV do art. L56 da Lei n.e !4.1331202L;

9.2. O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação e

ensejará o aditamento da Ata.

9.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no prazo de
10 dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.

9.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração poderá
realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso.

9.5. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente:
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a) pelo encerramento de sua vigência;
b) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;
c) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas.

cúUsUIÁ DÉctMA - DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado, pelos serviços efetivamente prestados, em moeda nacional,

mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta indicados pela contratada, no prazo

de até 20 (vinte) dias a contar do atesto da Nota Fiscal.

10.2. Considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da ordem bancária.

10.3. Na efetivação do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Sendo que no caso da contratada ser optante pelo SIMPLES nacional, mediante comprovação por

documento oficial, será dispensado a esta o tratamento favorecido previsto na Lei n.e 123/2006.

10.4, Em caso de atraso por parte da contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

10.5. Caso se constate irregularidade nas notasfiscais apresentadas pela contratada, a Contratante, a

seu exclusÍvo critério, poderá devolvê-las para as devidas correções, e o prazo de pagamento será de

20 (vinte) dias corridos contados a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.

10.6. A Contratante, em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou

encargos financeiros correspondentes a atraso na apresentação das notas fiscais corretas pela

contratada, bem como não efetuará qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência

de liquidação de obrigações financeiras em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.7. O pagamento das notas fiscais seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas

exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação da regularidade da contratada com as

obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência
imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida.

10.8. A Contratante poderá sustar o pagamento a que a Contratada tenha díreito, enquanto não
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa
a plicada.

10.9. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades
vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.

cúusuua DÉcrMA pRtMETRA - DAs oBRtGAçõEs

11.1. Da Contratante

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Fornecedor;
e) comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143

da Lei ns 14.133, de2O2L;
f) efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
g) aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste;
i) a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo fornecedor no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

k) notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
l) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

1L.2. Da contratada

a) o Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (tei ne 8.078, de 1990);

c) comunicar ao contratante, no prazo máximode24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art.t37,ll, da Lei n.e 14.133, de2O2L) e prestartodo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor;
g.4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

g.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h) responsabílizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
j) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceíros.
k) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
!) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitadoda Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de2027);

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de202I);

n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 724,11, d, da Lei ns 14.133, de2027.

p) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne L3.709, de 14 de

agosto de 201-8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

s) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

t) submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
u) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

clÁusurÁ DÉcrMA SEGUNDA - DAs rNFRAçÕEs E sANçÕEs ADMINlsrRATtvAs

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 14.733121, a Contratada que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne'J,2.846, de 1s de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. l-56, §2e, da Lei ns 14.133, de

2021.1;

il. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b",'c" e "d" do item 8.1acima, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais
grave (art. 1-56, § 4e,da Lei ne 74.733,de2027);

1il. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê","f","g" e"h" do item 8.1acima, bem como as alíneas "b",'c" e"d"
do item 8.1acima, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5e, da

Lei ne t4.t33, de 2O2L).

lV. Multa:

Avenida Londrina, 1764 - Jarcjim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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a) moratória de O,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)dias;

b) moratória de LO% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

b.1.) O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n. 14.133, de2027.

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, §9e, da Lei ne 14.133, de2027).

12.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne L4.733,de202L1.

L2.4.L. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1.57, da Lei ne 14.133, de 2021).

L2.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ns

14.133, de 2027),

L2.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei ne 74.733, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ns 14.L33, de2021,):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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L2.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 202L, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

ne 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de2021,).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.133/2L.

Là.LO. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcíalmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúUsUI.A DÉcIMA TERcEIRA- DAs ATTERAçÕES qUANTITATIVAS E QUALITATIVAS

13.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela

Administração, quando:

existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

objetivos;
existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 74.L33/27;

13.2. As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços observarão os

requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n' 14.133/2OZL.

13.3. Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a renovação
dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

cúusurA DÉctMA qUARTA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

14.1. As despesas com a contratação do objeto dessa licitação correrão a conta dos recursos da dotação
orçamentária:

Órgão: 02 - Autarquia Águas de Sarandi-SMSA

Unidade:00L - Serviço Municipal de Saneamento Ambiental

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-O1O - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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Serviço Munic pa de Saneamento Ambiental
CONVENIADO COM A FUNASA - FUNDAÇÁO NACIONAL OE SAÚDE . I"IIruISTÊNIO DA SAÚDE

Função: 17 - Saneamento

Subfunção: 512 - Saneamento Básico Urbano

Programa: 0002 - Manutenção da Sede Administrativa da Autarquia

Atividade: 2O2L - Manutenção dos Serviços Administrativos

Natureza da Despesa: 33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

cúusuu DÉcrMA qurNTA- DA puBltcrDADE

15.1. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e

no portal da transparência

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DAs DrsposrçÕEs GERAIS

16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas partes, no

que couber, segundo as disposições da Lei L4.733127 e suas alterações posteriores,

16.2 A administração não se obriga a utilizar a ata de registro de preços se durante a sua vigência

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas

especificações e condições previstas na ata.

16.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição

expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de ínício e incluir-se-á o dia do vencimento.

16.6 São parte integrante desta ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no

edital e as normas contidas na LeÍ federal n.s L4.73312I.

15.7 Em conformidade com o disposto na Portaria n.s 738/2023, a ata de registro de preços poderá

sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei federal n.g L4.733/21 e suas alterações
posteriores.

15.8 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigações da administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

cúusutÂ oÉcrrun sÉTrMA - Do FoRo

17.1 Fica eleito o foro da comarca de Sarandi-PR para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução

do presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para todos os fins de direito.

Sarandi, 26 de julho de 2024

Avenida Londrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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MICHEL CATDATO

Diretor Geral- Ácuas DE SARANDI

Decreto 68012022
Águas de Sarandi-SMSA

RONEY RODRIGUES PEREIRA

Representante legal
EDITORA BEM PARANÁ ITON

Avenida LoncJrina, 1764 - Jardim lndependência - CEP 87.114-010 - Sarandi - PR
Fone: (44) 3264-4870
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAçÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000. NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

ITEM DESCRTçAO QUANT. UND.
cóDrGo m

PROOUO/SERUçO
nazÃo soclaL* VATOR UNT

VALOR TOTAL DO

FORNECEOOR

vru-on uÉoro
uNrrÁRro

VATOR MEDIO TOTAL

1

Contratação de empresa especializada para publicação

de atos oficiais do município de Nova Santa Bárbara,

sendo jornal de circulação em todo Estado do Paraná e

toda a mesorregião do Norte Pioneiro Paranaense

comprovado atraves do IVC (lnstituto de Verificação de

Circulação) ou Órgão similar (Publicação Eletrônico).

L440 CM

coTAÇAO 1 BANCO DE PREÇOS R$ 20,95 R$ s0 168,00

RS 2s,28 Rs 36.408,00

COTAÇAO 2 FOLHA DE LONDRINA R$ 38,00 R$ 54 720,00

coTAÇAO 3 coNTRATAÇÃo srMrLAR (PNcP) R$ 16,90 R$ 24 336,00

COTAÇAO 4 R$ 0,00

Rs 36.408,00

A)Algumacotaçãofoi desconsideradaporserjulgadacomvalorínexequível,inconsistenteouexcessivamenteelevado? SlMO (X) NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc)

C) Cite o(s) item(ns) e descreva os criterios fundamentados utilizados para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

d€Íorma sathfâtória os preços praticados no mêrcado? slM {x) (}NÃO

E) Outras informações relacionadas as cotações

Responsável pela Pesquisa de Preços:

Data: 
I Quinta-f eira, 22 de agosto de 2024

ANÁLrsE cRíTrcA DE vAroREs oRçADos

VALOR TOTAL ESTIMADO
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Nova Santa Bârbara,22de agosto de2024.

Conforme a Lei no 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem

por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda

que consta no Documelnto de Oficializaçâo da Demanda, bem como demonstrar

a viabilidade técnica r: econômica das soluçÕes identificadas, fornecendo as

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a

contratação de solução que atenderá à necessidade especificada no documento

de formalizaçáo da demanda anexo, e tem por finalidade estudá-la

detalhadamente e iderrtificar a melhor solução existente no mercado para supri-

la, em conformidade c,om as normas e princípios que regem a Administração

Pública.

1. DESCRTÇÃO OA NTECESSIDADE

A necessidade de contratação de serviço de publicidade legal em

jornal diário de grand«> circulação para a divulgação de extratos de editais de

procedimentos licitat(rrios surge em decorrência da promulgação da Lei

14.13312021, também conhecida como Nova Lei de Licitações. Segundo o

disposto no artigo 54 desta legislação, tornou-se obrigatória a publicação desses

extratos em veículos de comunicação de ampla circulação.

Portanto, diante dessa imposição legal, o município se vê compelido

a cumprir com as disposições da referida lei, assegurando a transparência e a

publicidade dos processos licitatórios realizados pelas Secretarias Municipais de

Administração e Planerjamento. A divulgação dos extratos de editais em jornais

de grande circulação não apenas atende às exigências legais, mas também

garante a eficácia e validade dos atos administrativos, marcando o início da

produção de seus efeitos externos.
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2. ALINHAMENTO CICM PCA

2.1. A contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratação Anual,

estando em conformidade com o art. 18, §1o, inciso l, da Lei Federal no

14j33t2021.

3. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal diário de grande

circulação nacional e regional, conforme a necessidade da entidade licitante,

garantindo ampla visibilidade aos avisos e resultados das licitações.

3.2. As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes

do jornal, em formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente

legíveis e sem alteraçoes que comprometam a integridade e o entendimento das

informações.

3.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro

por coluna. Esse método consiste em calcular o preço do serviço multiplicando

a altura, em centímetros, do texto publicado pela largura da coluna. A largura

padrão da coluna será especificada pelo jornal, e este valor deve ser claramente

informado e acordado antes da efetivação do contrato.

3.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios

nas datas e prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a

publicaçáo por meio de exemplares do jornal ou certidões de publicação

eletrônica, que deveráio ser entregues à entidade licitante em até 01 (um) dia

após a publicação.

3.5. Além das publicações eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as

versões digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal.

3.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicaçÕes estejam em

conformidade com as normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as

especificaçÕes técnicers fornecidas pela entidade licitante, incluindo, mas não se

limitando ao tamanho da fonte, tipo de fonte e espaçamento entre linhas.

3.7. O contrato com a empresa jornalística incluirá cláusulas de penalídade para

casos de não cunrprimento dos termos estabelecidos, especialmente

relacionados a prazos e qualidade das publicações.
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3.8. A empresa contrÍrtada deverá fornecer um relatório mensal de todas as

publicações realizadas;, detalhando as datas de publicação, as seçÕes do jornal

onde foram publicadas, as dimensões dos anúncios e o cumprimento dos prazos

registrados. Essas dirr=trizes garantem que o serviço de publicação atenda às

necessidades de trans;parência e legalidade da entidade licitante, assegurando

que todas as partes interessadas tenham acesso equitativo às informações das

licitações.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Com base nas compras realizadas nos últimos anos e levando em conta a atual

demanda dos serviços em questão, foi possível definir a quantidade que segue.

As quantidades soli«:itadas dos materiais sáo paru o atendimento das

demandas pelo período de 12 (doze) meses. Para as estimativas foram levados

em consideração: as atuais demandas de utilização de publicações, com

margem de estimativa de uso. Trata-se de serviço que não é possível precisar

Item Objeto Unidade Quantidade Valor

Unitário

1 CONTRATAÇI\O DE

EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS

OFICIAIS DO MUNICíPIO DE

NOVA SAN'TA BARBARA,

SENDO JORNAL DIARIO DE

GRANDE CIRCULAÇÃO EM

TODO ESTADO DO PARANA,

COIVPROVADO ATRAVES DO

rvc (|NS-[ITUTO) DE

vERrFrcAÇÃc) DE

cTRCULAÇÃO) OU ORGÃO

srMrL|AR (PUBLTCAÇÃO

ELETRÔNrCO).

CM 1.440 R$25,28

Valor total R$36.408,00
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a quantidade real a ser estimada, pois diversos fatores podem influenciar na

quantidade demanda.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O presente levantamento de mercado tem como objetivo explorar soluções

alternativas para a contratação de empresa de jornal diário de grande circulação,

considerando a necessidade de alcançar todas as áreas do município de forma

eficiente e abrangente. Além da contratação de empresa de jornal diário de

grande circulação, identificamos outras opções disponíveis no mercado que

podem ser utilizadas isoladamente ou em combinação, para uma divulgação

mais eficaz e adequada.

1. Publicidade em Mídias Alternativas: Existem várias outras formas de mídia

que podem ser exploradas, como rádio, televisão local, outdoors, panfletos e até

mesmo publicidade em transportes públicos. Essas opções podem oferecer

alcance adicional e diversifica a estratégia de publicidade para alcançar

diferentes segmentos da população.

2. Publicidade em Eventos Locais: Patrocinar ou anunciar em eventos locais,

como feiras, festivais, conferências ou eventos esportivos, pode ser uma maneira

eficaz de alcançar Diretamente o público-alvo e demonstrar o compromisso da

Secretaria Municipal com a comunidade.

3. Parcerias com lnstituições Locais: Estabelecer parcerias com instituições

locais, como escolas, universidades, organizações sem fins lucrativos ou

câmaras de comércio, pode proporcionar oportunidades de colaboração em

iniciativas de divulgação que alcancem um público mais amplo e engajado.

4. Jornal diário de grande circulação: Contratar uma empresa de jornal diário de

grande circulação para a divulgação de informaçoes públicas oferece uma série

de vantagens que fazem dessa opção a escolha mais adequada para o

município.

4.1. Em primeiro lugar, jornais diários de grande circulação têm um alcance

massivo e abrangente alcançando uma ampla variedade de leitores em toda a

região, o que permite que a mensagem da administração municipal seja
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disseminada de forma eficaz e impactante. Além de ser o exigido pela Lei

14.133121.

4.2. Além disso, jornais diários de grande circulação têm uma credibilidade

estabelecida junto ao público, o que confere maior confiança às informações

divulgadas pela administração municipal. Através desses veículos de

comunicação consolidados, a mensagem do governo local pode alcançar um

público diversifícado, incluindo diferentes faixas etárias, grupos socioeconômicos

e áreas geográficas, garantindo que a informação seja acessível a todos os

cidadãos.

6. ESTTMATTVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Ressaltamos que a pesquisa de preço foi realizada pelo

Departamento de Cotações em banco de preços, contrataçÕes similares e um

fornecedor, sendo que seus valores possuem o caráter estimatorio.

Com base na planilha anexa, obtivemos o valor total de R$ 36.408,00

(trinta e seis mil e quatrocentos e oito reais).

7. DESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando as características de utilização, as quantidades de

publicações e os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais

vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a egide dos princípios da

oportunidade e conveniência da Administração Pública está na efetiva

contratação dos serviços através de procedimento licitatorio, o que vem sendo

adotado por vários municípios apos a vigência da Lei no 14.13312021.
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1. Em regra, conforme disposições estabelecídas na alínea b, inciso V, do art.

40 da Lei n.o 14.133121, o planejamento da compra deverá atender, entre outros,

ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

8.2. Contudo, considerando as especificidades do presente objeto a demanda

não será parcelada, vez que se trata de apenas um item.

9. DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos em termos de efetividade da contratação

do jornal diário de grande circulação pela prefeitura são crucíais para garantir

uma gestão publica transparente e eficiente. Em primeiro lugar, busca-se uma

ampla cobertura e alcance geográfico, assegurando que todas as regiões do

município sejam alcançadas pela divulgação das informações governamentais.

lsso visa garantir que todos os cidadãos tenham acesso às informações

relevantes, independentemente de sua localização.

Alem disso, a contratação do jornal de grande circulação busca

aumentar a conscientização e participação cidadã. Ao fornecer informaçÕes

claras e oportunas sobre políticas, programas e serviços municipais, a

prefeitura incentiva o engajamento ativo dos cidadãos nos processos de

tomada de decisão, promovendo assim uma gestão mais participativa e

democrática. Outro objetivo é a melhoria da transparência e acesso à

informação. A divulgação nos jornais de grande circulação visa promover a

transparência na gestão pública, garantindo que os cidadãos tenham acesso

fácil e rápido a informações relevantes sobre as atividades governamentais.

lsso fortalece a confiança dos cidadãos na administração municipal e promove

uma cultura de transparência e prestação de contas.

Alem disso, a contratação do jornaldiário de grande circulação busca

fortalecer a imagem institucional da prefeitura. Ao demonstrar compromisso

coma comunicação transparente e efrcaz, bem como com a prestação de

,
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serviços de qualidade, a prefeitura reforça sua credibilidade e legitimidade

perante os cidadãos.

Por fim, é essencial garantir a conformidade com as

regulamentações legais. Todas as publicações nos jornais diários de grande

circulação devem estar em conformidade com as normativas aplicáveis,

assegurando a validade e a legitimidade dos comunicados, editais e outros

documentos oficiais divulgados pela prefeitura. lsso é fundamental para garantir

a legalidade e a eficácia das ações governamentais.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

. Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão

contratual;

. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação.

1 1 . CONTRATAçOES CORRELATAS/TNTERDEPEN DENTES

Não encontramos contratações correlatas nem interdependentes paru a

viabilidade e contratação desta demanda.

1 2. IMPACTOS AMBI ENTAIS

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos

critérios dos orgãos fiscalizadores quanto à sua atividade.

1 3. CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS

Os materiais oru pretendidos são classificados, de acordo com a Lei

14J3312021, de bens comuns, haja vista que suas características são

amplamente conhecidas e praticadas no mercado (art. 6o, inciso Xlll, Lei no

14.133t2021).
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14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILI E DA CONTRATAçÃO

Conforme fundamentação acima, consid que a contrata além de

necessária é VIAVEL

,
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ANÁLrsE DE Rrsco DA coNTRATAÇÃo

Nova Santa Bárbara,22 de agosto de 2024

O reconhecimento, pela Contratada, dos eventos descritos na Tabela de Análise

de Riscos, que afetem o cumprimento das obrigações previstas no contrato, com

responsabilidade indicada exclusivamente à Contratada, não dará ensejo à

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo o risco

ser suportado exclusivamente pela contratada.

a) Fase de Planejamento

Deficiência na definição da demanda

Dano

potencial

Diligênciar junto ao Gabinete do Prefeito as

informações repassadas.

Gabinete do Prefeito

Risco 1

Probabilidade Gravidade das

consequências.

tr/edia tMedia Superdimensionamento ou subdimensionamento

da demanda

Ação

Preventiva

Responsável

Conhecimento do escopo, organização, controle e

planejamento do Gabinete do Prefeito.

Gabinete do Prefeito

Ação de Contingência Responsável

Ressalvas no Estudo Técnico, do Termo de Referência, Edital e [\íinuta

lVedia Atraso no processo de contratação e

consequentemente atraso no início das aquisições do

objeto.

Alta

Risco 2

Probabilidade: Gravidade das

consequências:

Dano

potencial

Ação P reventiva

lnstruir o Estudo Técnico e o Termo de Referência Gabinete do Prefeito

ri

v

Responsáveis
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em estrita aderência às disposições

normativos aplicados à contratação.

Responsável

Capacitação dos servidores, orientações e suporte Administração tMunicipal

b) Riscos - Fase de Licitação

Deficiências do ato convocatório, critérios de julgamento, prazos e

sanções,entre outros.

Suspensão da licitação Setor de Licitação

c) Riscos - Gestão do contrato

lnércia frente a descumprimento de obrigações contratuais, atraso na

entrega de objeto, especificações divergentes. Falha ou omissão no

registro dos atos e fatos do contrato.

Deficiência na prestação dos serviços. Prejuízos

financeiros a Administração. Possível rescisão do

contrato.

dos

Risco 3

Gravidade das

consequências:

anoProbabilidade:

Baixa ncerramento da LicitaçãoAlta

Ação

Preventiva

Capacitação de servidores, incorporar as

atualizações da legislação (acórdãos TCU),

estabelecer rotinas de revisão.

Setor de Licitação

ResponsávelAção de Contingência

Risco 4

Probabilidade Gravidade das

consequências

Baixa Alta

Ação

Preventiva

Responsável

Ação de Contingência

Responsável

Dano

potencial
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Capacitação de servidores. Conhecimento dos

termos do contrato e do serviço a ser executado.

Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais.

Estabelecer modelos e rotinas de

acompan hamento contratual.

Responsável

iscal técnico e administrativo,

r do contrato.

levação dos custos operacionais relacionados ao objeto. Fatos 
I

rdadores ou impeditivos da execução do contrato que não estejam

a área ordinária da contratada, tais como fato do príncipe, caso

rtuito ou força maior

Media Deficiência na prestação dos serviços. Possível

laumento do custo da aquisição

Manter planejamento empresarial. Encaminhar Contratada

solicitação de revisão de preÇos, com

documentação comprobatoria

Ação de Contingência

Acompanhamento da execução do contrato e

dos valores praticados no mercado.

d) Avaliação Qualitativa dos Riscos

A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos

identificados na contratação.

Fiscal técnico e administrativo,

Gestor do contrato.

Ação de Contingência

SançÕes administrativas. Responsabilização da

Gestão e fiscalização do contrato.

Risco 5

Gravidade das

consequências potencial

no

Baixa

Ação

Preventiva

Responsável

Responsável

Gestor do contrato

PROBABILIDADE DE RISCOS

BAIXA MEDIA ALTA

Risco Risco Risco

Probabilidade:
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3 1 2

Risco

4

Risco

5

Risco

1

Risco

3

Risco

2

Risco

4

Risco

GRAVIDADE DAS

CONSEQUÊNCIAS

BAIXA MEDIA ALTA
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TERMO DE REFERÊruCIA

GABINETE DO PREFEITO

Nova Santa Bárbara,23 de agosto de 2024.

í.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de

licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR, para atender a

demanda da Prefeitura Municipal de Nova Santa BárbaralPR, pelo período de 12

(doze) meses, podendo ser prorrogada pelo mesmo período, limitado ao pruzo de 10

(dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 107, da Lei no 14.13312021,

conforme especificações estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

Item Objeto Unidade Quantidade Valor

Unitário

1 Contratação de empresa

especializada para publicação de

atos oficiais do Município de

Nova Santa Bárbara, sendo jornal

diário de grande circulação em

todo Estado do Paraná,

comprovado através do IVC

(instituto de verificação de

circulação) ou órgão similar.

(p ubl icação eletrônico).

CÍvl 1.440 R$25,28

Valor total R$36.408,00

Por serem estimativas, as quantidades e valores acima não constituem compromisso

futuro de contratação para o Município de Nova Santa Bárbara, razão pela qual não

poderão ser exigidos, nem considerados como quantidades e valores para

contratação mínima.

I

í. OBJETO

2. ESPECTFTCAÇOES DOS PRODUTOS/ PREçO ESTIMADO:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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3. DA JUSTTFTCATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Razão da necessidade da aquisiçáo'. a necessidade da aquisição dos serviços

especificados neste edital decorre de cumpra a exigência legal prevista no artigo 54

da Lei 14.13312021, relativa à publicação de extratos dos editais em jornal de grande

circulação, como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o início da

produção dos seus efeitos externos. Esta aquisição é essencial para garantir a

publicidade dos atos de licitação, conforme apregoa a Nova Lei de Licitações.

3.2. Quantitativo de serviço demandado: o quantitativo de bens/serviços a ser

adquirido foi estabelecido com base em estimativas prévias, porém não exatas, em

virtude das novas incertezas em relação a Nova Lei de Licitação, as quantidades

solicitadas dos materiais são para o atendimento das demandas pelo período de 12

(doze) meses. Para as estimativas foram levados em consideração: as atuais

demandas de utilização de publicações, com margem de estimativa de uso. Trata-se

de serviço que não é possível precisar a quantidade real a ser estimada. Diversos

fatores que podem influenciar na quantidade demanda.

3.3. A justificativa paru a aquisição destes bens/serviços está alinhada ao Estudo

Técnico Preliminar realizado pelo setor requisitante, que detalhou a necessidade, as

especificações técnicas e o quantitativo demandado.

4. ESPECTFTCAÇÕES TÉCNTCAS

4.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal de grande circulação em

todo Estado do Paraná, garantindo ampla visibilidade aos avisos e resultados das

licitações;

4.2. As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do

jornal em formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legíveis e

sem alterações que comprometam a integridade e o entendimento das informações;

4.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro por

coluna. Esse método consiste em calcular o preço do serviço multiplicando a altura,

em centímetros, do texto publicado pela largura da coluna. A largura padrão da

coluna será especificada pelo jornal, e este valor deve ser claramente informado e

acordado antes da efetivação do contrato;

4.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios

nas datas e prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação

2
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por meio de publicação eletrônica, que deverão ser entregues à entidade licitante em

ate 01 (um) dia útil apos a publicação. As publicações deverão ser realizadas no

primeíro dia após o envio das informações (então seráo enviadas por e-mail ou

cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo órgão gerenciador);

4.5. Além das publicações eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões

digitais das publicações, acessíveis através do site do jornal.

4.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicações estejam em

conformidade com as normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as

especificações técnicas fornecidas pela entidade licitante, incluindo, mas não se

limitando o tamanho da fonte, tipo de fonte e espaçamento entre linhas;

4.7. O contrato entre o Município e a empresa jornalística incluirá cláusulas de

penalidade pa.a casos de não cumprimento dos termos estabelecidos,

especialmente relacionados a prazos e qualidade das publicações;

4.8. A contratada deverá fornecer um relatório mensal de todas as publicações

realizadas, detalhando as datas de publicação, as seçÕes de jornal onde foram

publicadas, as dimensões dos anúncios e o cumprimento dos prazos contratados.

Essas diretrizes garantem que o serviço de publicação atenda às necessidades de

transparência e legalidade da entidade licitante, assegurando que todas as partes

interessadas tenham acesso equitativa as informações das licitações.

5. DAS COND!ÇOES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAÇÃO OO OBJETO

5.1. Prazo(s): As publicações deverão ser realizadas no primeiro dia apos o envio

das informações (estas serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema

eletrônico disponibilizado pelo orgão gerenciador);

6. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

6.í. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivo;

6.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado

ou corrigido;

aJ
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6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência,

no edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na

qualidade e quantidade lá especificadas;

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de

1 eeO);

7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.4. Comunicar o contratante, no pruzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilítem o cumprimento do pruzo

previsto, com a devida comprovação;

7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.7. Zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da

Prefeitura Municipal, e utilizem equipamentos de proteção individual (EPl)

necessários à segurança no trabalho, na forma da lei;

7.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos

4
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empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados

nas dependências do contratante;

7.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja

inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;

7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis)

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem

permitir a utilização do trabalho do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;

7.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na

Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal para notificações,

intimações, citações e comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo

comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de preclusão de

prazos processuais e revelia;

7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da

licitação, exceto quando houver:

7.12.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificaçÕes pela

Administração;

7.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de

consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;

7.12.3. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização

de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do

trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

7.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites

permitidos por esta Lei;

7.12.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

7.12.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou

retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis

5
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aos responsáveis

8. DO CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO

8.1. Os fiscais do contrato serão responsáveis por acompanhar a entrega dos bens,

anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,

de conformidade com o art. 120, da Lei no 14.13312021 .

9. CRtrÉRrOS DE MED!ÇÃO E DE PAGAMENTO

O paqamento será feito mensalmente, devendo ser aDresentado iunto a nota

fiscal o relatório mencionado ao item 4.8. com detalhamento dos serviços

prestados e valor de cada publicacão.

Recebimento do Objeto

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especifícações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo corn as especificaçÕes constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparados no prazo de 05 (cinco)

dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da

aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

6
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9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , optazo máximo

para o recebimento definitivo será de ate 02 (dois) dias úteis.

9.5. O pâzo para recebinrento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências

para a aferição do atendimento das exigências da ARP.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidadeequantidade,deveráserobservadooteordoart. 143daLei no14.133.de

2021, comunicando-se à empresa paru emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O prczo paru a solução, pela contratada, de inconsistências na entrega do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pruzo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período, nos termos do art, 70, §2o da lnstrução Normativa SEGES/ME no

7712022.

9.9. O pruzo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso l! do art. 75 da Lei no

14.133. de 2021.

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados da contratada e do contratante;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

7
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sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo apos a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada

por meio de consulla on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo

mencionada no art. 68 da Lei no 14.1 33. de 2021 .

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

imped itivas ind iretas.

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,

será providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias a rescisão do contrato nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.18. O pagamento será efetuado mensalmente no pruzo de até 10 (dez) dias úteis

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos

termos da lnstrucão Normativa S ES/ME no 77, de 2022.

9.19. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de

8
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sua efetiva rcalização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agêncía e conta corrente indícados pela contratada.

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

9.23. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

9.24. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

'ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

10. FORMA E CRrTÉnrOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo Menor Preço, Por !tem.

10.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são

as usuais paru a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

í í. SUBCoNTRATAÇÃO

íí.í. Fica vedada a subcontratação do objeto, salvo anuência prévia e escríta do

contratante.

9
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11.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão contratual, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1. As despesas decorrentes

Recurso Livre.

corre conta de

c

l0
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Publicação de extrato de edital de licitação emjornal de grande circulação segue obÍigatória +

.lrr,isprurí.rncja 08 de julho de 2024 - 14:00

Notícla anterior Próxima notícia

A publicação do extrato do edital de licitação no diário oficial do

ente licitante e em jornal diário de grande circulação é obrigatória,

pelo menos até que sejam alteradas as disposições do artigo 54,

parágrafo 10 da Lei no 14.133/21 (a Nova Lei de Licitações e

Contratos, cuja aplicação tornou-se obrigatória a paÍtir de janeiro

de 2024) ou que, eventualmente, seja reconhecida sua

inconstitucíonalidade.

Essa é a orientação do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR), em resposta à Consulta formulada pelo Município

de Ponta Grossa, por meio da qual questionou sobre a

possibilidade de lei municipal limitar a publicação do extrato do

edital de licitação apenas ao diário oficial do município, ao PoÊal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ao portal da transparência municipal,

Instrução do processo

A Coordenadoria de Gestão Municipal (CGM) afirmou que a publica$o apenas no diário oficial e nos portais citados na

'nsulta prejudicaria a ampla publicidade da licitação. A unidade técnica ressaltou que a divulgação implica maioÍ
\úntrole social, mais Íiscalização e transparência; e a falta da publicação em jornal representaria um retrocesso, em

razão do amplo e efetivo alcance da internet e de jornal de grande circulação como meios paÍa dar publicidade às

licitações públicas.

Assim, a CGM destacou que, até que haja alteração do disposto no artigo 54, parágrafo 10, da Lei no 14.133/21 ou

eventual reconhecímento de sua inconstitucionalidade, é necessária a devida publicação do extrato do edital no diário

oficial do ente licitante e em jornal diário de grande circulação.

O Ministerio Público de Contas (MPC-PR) ressaltou que lei municipal não pode limitar a publicação do extrato do edital

de licitação ao diário oficial, ao Portal Nacional de Contratações Públicas e ao portal da transparência municipal, pois é

necessário observar, igualmente, a exigência de publicação em jornal local de grande circulação,

Legislação e jurisprudência

O artigo 54 da Lei no L4.L33l2L dispõe que a publicidade do edltal de licitação será realizada mediante divulgação e

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas,

O parágrafo 10 desse artigo estabelece que é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário OÍicial da União,

do respectivo estado, do Distrito Federal ou do município, ou, no caso de consórcío público, do ente de maior nível

entre eles, bem como em jornal diárío de grande circulação.

parágrafo seguinte (2o) fixa que é facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de

\-erc un.ro, em sÍtio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsavel pela licitação ou, no caso

de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, admitida, aínda, a divulgação direta a interessados

devidamente cadastrados para esse fim.

O parágrafo 30 do artígo 54 da Lei de Licitações expressa que, apos a homologação do processo licitatório, serão

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas e, se o órgão ou entidade responsiável pela licitação

entender cabível, também no sítio referido no parágrafo 20 deste artigo, os documentos elaborados na fase

preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos.

O Acórdão n" 3f97ll7 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Consulta no 9495441L6) já havia fixado o entendimento de que,

em razão de existir lei especial que regulamenta a publicidade de licitações e contratos administrativos, consiste

expressa viola$o às disposições do aÉigo 2l da Lei no 8.666/93 (a Lei de Licitações vigente à época), deixar de

publicar os resumos de editais de concorrências, tomadas de preços, concursos e leilões nos jornais locais -

munrcrpars ou regronars.

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) emitiu o Comunicado SDG 3412023, para frisar que os entes

municipais devem observância aos meios de divulgação previstos no artigo 54 da Lei de Licitações. Este

posicionamento é confirmado pelo texto da Cartilha do TCE-SP.

Decisão

O relator do processo, conselheiro Augustinho Zucchi, acompanhou o posicionamento da CGM como razão de decidir.

Ele explicou que o veto do Poder Executivo em relação ao parágrafo 10 do artigo 54 da Lei no 14.133/21 foi
derrubado pelo Congresso Nacional, que promulgou esse dispositivo constitucional.

Zucchi lembrou que a jurisprudência do TCE-PR e o posicionamento recentemente reforçado do TCE-SP são no
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conselheiro ressaltou que essa

de extrato de edital de licitação em jornal de grande circulação segue obrigatória

confere mator publicidade certame, eÍetividade do controleao

social e maior transparência, além de contribuir para a fiscalização exercida pelo controle externo.

Os conselheiros aprovaram o voto do relator por unanimidade, por meio da Sessão Ordinária de Plenário ViÍtual no

t0124 do Tribunal Pleno do TCE-PR, concluída em 6 de junho. O Acórdão no LSt6l24 - Tribunal Pleno foi

disponibilizado em 13 de junho, na gdição no 3.228 do Diário Eletrônico do TCE-PR (DETC). O trânsito em julgado da

decisão ocorreu 24 de junho.

Portal TCE-PR

,i8

Sêrviçq

Processo no:

Acórdão no

Assunto:

Entidade:

Relator:

760303123

L516124 - Tribunal Pleno
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Município de Ponta Grossa

Conselheiro Augustinho Zucchi

Autor: Diretoria de Comunicação Social

Fonte: TCE/PR

TOPO ^

https://wwwí .tce.pr.gov.brlnoticias/publicacao-de-extrato-de-edital-de-licltacao-em-jornal-de-grande-circulacao-segue-obrigatoria/11489/N#:-:text 3t3



Município de Nova Santa Bárbara
Solicitagão 13312024

rt,J'i \l

P4iÉ1

Sollclteção
Núnero Típo Enítiban Quúidde& ilere

í33 Contratação de Serviço 26toü2024 1

Sollcltsnte Proco$o Gerado
C6dp NorE Núnêro

1846-5 C|áUDEM|RVALERJO 012024

Local

100 Gabinete do Prefeito
Órgão

02 *ecutivo Municipal
Forma de pagamonto
Dexriç& Tip

Depósito bancário
Enúoga
lfral Prazo

Erias

d lgo
Yi2224

Nome

Publicação de atos of iciais do Município de Nova Santa Bárbara

sendojornal diário de grande circuleção em todo Estado do Paraná, comprovado através do IVC

(instituto de veriÍicaçáo de circuleção) ou órgão similar. (publicação eletónico).

U n idade Quantidade

1 440,00

Unltárlo
25,28

Valor
36 403,20CM

TOTÂL 36.403,20

(oae

00í Lote ü)l

Eritido pq: ElaiÉ Cristiru ludiü(, m ssáo 5635 I 27t6tN241inÍl
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA N' 1 27 12024

Nova Santa Bárbara, 2610812024

De: Setor de Licitações

P ara Departamento de Contabi I idade

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação
de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotação orçamentária
para abertura de licitação cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de
serviço de publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa
Bárbara - PR, em atendimento a solicitação do Gabinete do Prefeito, num valor
máximo previsto de R$ 36.403,20 (trinta e seis mil, quatrocentos e três reais e vinte
centavos), pelo período de 12 (doze) meses.

A Secretaria solicitante informou que as despesas serão custeadas com
recursos da fonte livre.

Sendo o que se apresenta para o momento

Atenciosamente,

Santos
Setor de Licitações

Ela
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ü-LN VA ANTA BARBARA

coRRESPott oÊttctA r NTERNA

Nova Santa Bárbara, 27 de agosto de2024

De: Departamento de Contabilidade

Para'. Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondêncía lnterna n" 12712024 que

solicita Dotações Orçamentárias para abertura de licitação cujo objeto é a contratação de

empresa para prestação de serviço de publicação de atos de licitação da Administração

Pública, encaminhar relatorio anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Contadora

Recebido por; lt
Nome Assinatura data

RuaWalfredoBittencourtdeMoaresno222,fone43.3266.3í00 C.N.P.J.N.o95.561.080/OOO1-60
E-mail: pqrb_@usb+r.gsy.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Saldo das contas de despesa

Calcu Iado e m : 27 10812024
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PREFEITURA TUUNICIPAL

Encaminhe-se
providencias necessárias.

ao Setor de Licitaçáo para as

,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Face ao constante dos autos, AUTORIZO a abertura de

licitaçáo sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N" 36/2024, que tem
por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de publicaçáo
de atos de licitação da Administraçáo Pública de Nova Santa Bárbara PR,

nos termos da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021.

Anexo ao presente, Portaria n" 12312023, nomeando a
Agente de Contrataçáo e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitação seja publicado no Diário Oficial do Município, Portal Nacional das
Contatações Publicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Nova Santa Bárbara, I 08 I 2024.

unlcl
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NOV SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N" 123 de 31 de Outubro de 2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal no 14.13312021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA, resolve, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal n" 14.133, de

1' de abril de 2021, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOLVE:

Art. l'Nomear a servidora efetiva ELAINE CRISTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Lrt.2" Nomeia-se os servidores PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLAVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 74.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da
Pregoeira a tomada de decisões, o acompaúamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de
emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2' A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail-licitacao@nsb.pr.gov.br- Site- www.nsb.pr.sov.br
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Art. 4'. O Agente de Contrataçáo, a Comissão de Contratação e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da

Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5'- Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições

em contrário.

Nova Santa Bârbara,31 de Outufuo de 2023

CLAUOEMIR VALERIO

@ r:rrro

Claudemir Yalério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná- E - E-mail-licitacao@nsb.pr.eov.br-Site- www.nsb.pr.sov.br



PREFEITURA MUNICIPAL, 50NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2810812024

Prezado Senhor,

Solicito a análise iurídica do edital e minuta do contrato,
referentes ao Pregão Eletrônico n" 3612024, cujo objeto é a contratação de empresa
para prestação de serviço de publicação de atos de licitação da Administração
Pública de Nova Santa Bárbara PR, em atendimento ao disposto no aft. 53, da Lei no

14.133t2021.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Lud S
Setor de L e C

Rua Walfredo Biftencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
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PARECER JURíD!CO

Pregão Eletrônico n" 3612024

Processo Administrativo no 5512024

Assunto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara

_PR

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria

Jurídica paru análise da regularidade jurídica do processo licitatorio na

modalidade pregão, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de

menor preço, para "Contratação de empresa especralizada na prestação de

seruiço de publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova

Sanfa Bárbara - PR", com valor máximo de R$ 36.403,20 (trinta e seis mil,

quatrocentos e três reais e vinte centavos), conforme justificativas apresentadas.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os

seguintes documentos, pertinentes à presente análise:

o Documento de Formalizaçâo da Demanda (DFD);

o Estudo técnico preliminar (ETP);

. Análise de risco da contratação;

. Termo de referência;

o Planilha de cotaçóes, justiÍicativa e análise crÍtica de preços e

valores orçados;

. Relatório de dotaçáo orçamentária (saldo das contas de despesa)

emitido pelo Departamento de Contabilidade do município;
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. Autorizaçáo da autoridade administrativa competente para abertura

do pregão na modalidade eletrônica;

. Cópia da Portaria n. 123 de 31 de outubro de 2023, que nomeia

Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio para conduzir os

atos das licitaçóes e contratações do Executivo Municipal;

. Minuta do edital e seus anexos: (i) documentos exigidos para

habilitação; (ii) termo de reÍerência; (iii) modelo de declaração

unificada; (iv) modelo de declaração de ME e EPP; (v) minuta do

contrato.

o Correspondência interna encaminhada pelo Setor de Licitaçóes

solicitando parecer jurídico.

Por razóes de economia processual, documentos eventualmente não

mencionados no item anterior serão devidamente referenciados ao longo do

parecer.

E o relatorio

2. DA LEGTSLAçÃO DE REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "à", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar no 19812023, a Lei no

8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de

regência do presente processo é a Lei n' 14.13312021, que expressamente

revogou a lei de licitações e contratos administrativos anterior.

3. DO PARECER JURíDICO

Conforme consta do art. 53, da Lei n' 14.13312021, encerrada a fase

preparatória, o processo licitatorio seguirá para o orgão de assessoramento

jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante

análise jurídica da contratação.
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A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n' 14.13312021), devendo

compreender todas as etapas da "fase preparatória", não ficando limitada à

minuta do edital e do instrumento contratual.

Assim, em obediência ao que determina a legislação de regência (art.

53, § 1o, le ll, da Lei n" 14.13312021),o parecer jurídico apreciará o processo

licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade,

devendo ser redigido em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração

na análise jurídica.

Outrossim, a assessoria jurídica, prestada durante processo licitatorio,

está inserida na logica do controle preventivo e gestão de riscos das

contratações, atuando numa "segunda linha de defesa", conforme preconiza o

art. 169, ll e § 3', da Lei n" 14.13312021, in verbis:

Art. 169. As contratações públicas deveráo submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestáo de riscos e de controle preventivo,
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e,
além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às
seguintes linhas de defesa:

sequnda linha de defesa. inteqrada pelas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do proprio orgão ou
entidade;
t1
§ 3o Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos l,

ll e lll do caput deste artigo observarão o seguinte:
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão
medidas para o seu saneamento e paa a mitigaçáo de riscos de sua
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos
responsáveis;
!l - quando constatarem irregularidade que configure dano à
Administraçáo, sem prejuÍzo das medidas previstas no inciso I deste §
3o, adotarão as providências necessárias para a apuraçáo das
infraçóes administrativas, observadas a segregação de funções e a
necessidade de individualizaçâo das condutas, bem como remeterão
ao Ministério Público competente copias dos documentos cabíveis
para a apuração dos ilícitos de sua competência.
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Com efeito, o presente parecer jurídico é elaborado de acordo com o

que preceituam as normas constantes da Lei n" 14.13312023, sem prejuizo da

eventual análise de outras legislações pertinentes, caso aplicadas à espécie.

3.1. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 4o,

da Lei n" 14.13312021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a

fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade

juríd ico-consultiva.

Ressalte-se que o exame aquiempreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação,

suas características, requisitos e especificações, uma vez que as questões

técnicas fogem das atribuiçÕes deste orgão de consultoria, sendo afetos aos

setores competentes da Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml e021, p. 88-

Be):

Evidentemente, a Leináo confere ao orgáo de assessoramento jurídico
a atribuição de imiscuir-se em questóes de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritoria atrelada à

expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecçáo dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatoria, a assessoria jurÍdica
deve ater-se à verificação de conformidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.9., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas especÍficas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas manifestações técnicas quando passíveis de serem constatadas
sob uma ótica "ordinária".

1 AIVIORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitaçôes e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed BrasÍlia, DF: Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2021

Página de 13



bíPREFEITU RA tVIU N ICI PAL

NT

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do

presente processo.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. QUANTO A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

4.1.1. Da fase preparatória:

A Lei no 14.13312021, estabeleceu que a fase preparatoria do

processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se

com o plano de contrataçÕes anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso

Vll, do caput, do art. 12,da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O art. 18, da Lei no 14.13312021, elenca providências e documentos

que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art.18. Afase preparatoria do processo licitatorio écaracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso Vll do caput do arl. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadologicas e de gestáo que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condiçóes de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condiçóes de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composições dos preÇos utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
Vl - a elaboraçáo de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
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Vlll - a modalidade de licitaçáo, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivação circunstanciada das condiçóes do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivaçáo sobre o momento da divulgaçáo do orçamento da
licitação, observado o art.24 desta Lei.

O dispositivo mencionado e complementado pelo seu parágrafo

primeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira

mais ampla, o planejamento da contratação envolve a investigação da propria

necessidade administrativa, buscando compreender os fundamentos que

justificam a requisição administrativa. Em outras palavras, é essencial analisar

detalhadamente as necessidades para embasar adequadamente a decisão de

contratação.

4.1.2. Do Estudo Técnico Preliminar - ETP:

§ 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor soluçáo, de modo a permitir a avaliaçâo da vlabilidade técnica
e econômica da contrataçáo, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstraçáo da previsáo da contrataçáo no plano de contrataçóes
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
lll - requisitos da contrataçáo;
lV - estimativas das quantidades para a contrataçáo, acompanhadas
das memorias de cálculo e dos documentos que lhes dáo suporte, que
considerem interdependências com outras contrataçôes, de modo a
possibilitar economia de escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possÍveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
soluçáo a contratar;
Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memorias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo ate a conclusão da
licitaçáo;
Vll - descrição da soluçáo como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou náo da contratação;
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebraçáo do contrato, inclusive quanto à capacitaçáo de servidores
ou de empregados para fiscalizaçáo e gestão contratual;
Xl - contrataçoes correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possÍveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequaçáo da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina

E certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos

nos incisos l, lV, Vl, Vlll e Xlll, acima, conforme expressamente exigido pelo §2o

da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no

art. 18, §1o, deverá a Administração apresentar as devidas justificatrvas.

Cumpre observar, no entanto, que ao se analisar detidamente o

presente procedimento, verificou-se consta apenas 1 (um) orçamento, e apenas

1 (uma) contratação similar no Banco de Preços e outra no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas.

Desta forma, com a finalidade de atender ao disposto no inciso Vl, do

§ 1o, do art' 18, da Lei n'14.13312021, esta Procuradoria Jurídica lVunicipal

recomenda que sejam adotadas as demais medidas previstas no art. 23, do

mesmo diploma legal, ou justificar a impossibilidade de o fazer, de modo que

seja aferida a contratação mais vantajosa para a Administração.
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Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser

contratado. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra

geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU no 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que náo haja
prejuÍzo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participaçáo de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execuçáo,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, "b",

§ 3o, Lei no 14.133, de 2021):

| - a economia de escala, a reduçáo de custos de gestão de contratos
ou a maior vantagem na contrataçáo recomendar a compra do item do
mesmo fornecedor,
ll - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
lll - o processo de padronizacão ou de escolha de marca levar a
fornecedor exclusivo.

No caso de serviços, na aplicação do princípio do parcelamento,

deverão ser considerados (art.47,11, § 1o, Lei no 14.13312021)'.

| - a responsabilidade técnica;
ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às
vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;
lll - o dever de buscar a ampliação da competiçáo e de evitar a
concentração de mercado.

Dito isso, percebe-se que o presente procedimento previu a

adjudicação do objeto por lote único, com as justificativas de ordem técnica e

econômica.

No presente processo, portanto, observa-se que a Administração

elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências legais e normativas.

/\ ,l

U+
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4.1.3. Do Termo de Referência:

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do art. 60,

XXlll, da Lei no 14.13312021

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
tI
XXlll - termo de referência: documento necessário paa a contratação
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:
a) definiçáo do objeto, incluÍdos sua natureza, os quantitativos, o ptazo
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentaçáo da contrataçáo, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da soluçáo como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execuçáo do objeto, que consiste na definição de como
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento;
f) modelo de gestáo do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo orgão ou entidade;
g)criterios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contrataçâo, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado,
j) adeq uação orçamentária;
tl

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.4. Da minuta do edital:

O art. 25, da Lei no 14.13312021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu § 10

expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações

em que o objeto assim permitir.
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Neste contexto, o Edital do processo licitatório na modalidade pregão,

na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço para

contratação do objeto, atende aos requisitos essenciais do arl. 25, da Lei no

14.13312021, sendo que a minuta de edital foi juntada aos autos e reúne

cláusulas e condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.5. Da minuta de termo de contrato:

Para a presente contratação se faz necessário que o acordo firmado

seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto que o objeto não se

enquadra nas hipoteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento

previstas no art. 95, da Lei no 14J3312021.

Nesta esteira, o art. 92, e incisos, da Lei de LicitaçÕes, estabelece as

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, veja-se:

Art.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos caracterÍsticos;
!l - a vinculação ao edital de licitaçáo e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva
proposta;
lll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omrssos;
lV - o regime de execuçáo ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçáo
monetária entre a data do adimplemento das obrigaçóes e a do efetivo
pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
Wazo paê liquidaçáo e para pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas de execuçáo, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificaçáo funcional programática e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçáo de preços, quando
for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçáo,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
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XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigaçáo do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condiçoes exigidas para a habilitaçáo na licitação, ou para a
qualificaçáo, na contrataçáo direta;
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz
XVll! - o modelo de gestáo do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Neste contexto, verifica-se que a minuta do contrato se encontra com

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei no 14.13312021.

4.1.6. Da publicidade do edital e do termo do contrato:

E obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contrataçoes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da

União, do Estado, do Distrito Federal ou do l/unicípio, ou, no caso de consórcio

público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande

circulação, conforme determinam os aft. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no

14.133t2021.

Destaco que, apos a homologação do processo, e obrigatoria a

disponibilizaçáo no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no

14.133t2021.

4.2, DO PREGÃO ELETRÔNICO:

De acordo com o que preceitua o art. 37, XXl, é obrigatoria a

realizaçáo de processo de licitação pública para contratação de obras, serviços,
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compras e alienações, e a obrigação de a Administração realizar o procedimento

licitatorio se dá em razâo da necessidade de que seja assegurada a igualdade

de condiçÕes a todos os concorrentes, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
tl
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçóes seráo contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçóes de
pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçáo técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçóes.

Observa-se, portanto, que a Constituição Federal impõe o dever de

licitar

Neste cenário, constata-se que o presente processo licitatorio atende

ao preceito constitucional, na medida em que possibilitará a competição entre

diversos licitantes, bem como proporcionará à Administração Pública a escolha

da proposta mais vantajosa.

Com efeito, a escolha do pregão como modalidade licitatoria para

contratação do objeto se mostra adequada, na medida em que o objeto a ser

licitado se trata de serviço comum, ou seja, os padrÕes de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado. (art. 6', Xlll e XLl, da Lei n" 14.13312021).

Do mesmo modo, o critério de julgamento do tipo menor preço atende

à exigência prevista no art. 6o, XLl, da Lei n" 14.13312021. Por sua vez, o modo

de disputa atende ao que preceitua o art. 56, do mesmo Diploma Legal.

Assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente

procedimento licitatorio se encontra amparado na legislação de regência,

Pági na 12 de 13
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devendo, contudo, serem devidamente observadas as demais exigências legais

concernentes às fases posteriores à finalização da fase instrutoria do processo

sob os aspectos técnicos e jurídicos, em especial os prazos e a divulgação do

edital e demais itens, na forma do disposto no art. 54, da Lei n" 14.13312021.

Outrossim, na fase de habilitação deveráo ser observados os

documentos exigidos, na forma dos artigos 62 a70, da Lei n" 14.13312021 .

5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica no

sentido da regularidade jurídica do presente processo, desde que sejam

observadas as ressalvas e recomendações constantes do presente parecer,

ressalvado o juizo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica deste orgão de

consultoria.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questoes jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, '12 de setembro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador J u ríd ico t\Iunicipal
oAB/PR 1 18.675
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Locat: Santo Antônio da Ptatina/PR Órgão: MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA

Unidade executora: O4OO2 - Dep Mun. Compras, Licitações e Contratos
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Contratação de empresa especializada para a pubticação de editais, por cmlcoluna, em Jornal de grande circulação, visando atender ao art. 54,

S 1o da Lei Federal no L4.133/21,, pelo perÍodo de 12 (doze) meses.

VALOR CONTRATADO

R$ 18,110,OO

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ./CPF:o7,396.115/ooo1-96Consu[tarsançõese@

Nome./Razâo social: JE PUBLICACOES LTDA

Arquivos Historico

Nome. Data ' Baixar -

Contrato-3824-JE-PubIicacoes pdf 2U05/2024 Contrato

Pubticacao-Contrato-3824-JE pdf 21,/05/2024 Outíos Documentos I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANA

CONTRATO NO38/2 024 REFERENTE A

DISPENSA ELETRÔNICA NO55/2 024

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERV!çOS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
SANTO ANTONIO DA PLATINA, PARANA E A
EMPRESA JE PUBLICAçÔES LTDA.

O MUNICÍPlO DE SANTO ANTÔNlO DA PLATINA, PARANA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de
Santo Antônio da Platina, Paraná, sito à Praça Nossa Senhora Aparecida, s/no, CNPJ/MF no 76.968.62710001-00, neste ato,
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José da Silva Goelho Neto, brasileiro, casado, proÍessor, residente e domiciliado
nesta cidade, na Rua Rui Barbosa, no 966, Centro, CEP 86.430-000, portador do RG no 3.451 .727-4|SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob o no 518.870.029-87; doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa, JE PUBLICAçÕES
LTDA, com sede na cidade de Curitiba - PR, sito na Avenida Cândido de Abreu, no 707, Centro Cívico, CEP: 80530-000,
inscrito no CNPJ/MF sob no 07.396.115/0001-96 neste ato representado por seu Representante Legal o Sr. Roney Rodrigues
Pereira, inscrito no CPF/MF sob no 470.195.909-00 e portador da Carteira de ldentidade RG no í.918.984-8 SSP/PR,
doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, dos Decretos
Municipais no 590122 e 591122 e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre sijustos e

avençados, e celebra, por força deste instrumento, o presente contrato conforme consta da Dispensa Eletrônica no 5512024 -
Processo 12912024, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: Objeto-

O Objeto da Dispensa Eletrônica, que deu origem ao presente Contrato é a Contratação de empresa especializadaparaa
publicação de editais, por cm/coluna, em Jornal de grande circulação, visando atender ao art. 54, § 1o da Lei Federal
n" 14.133121, pelo período de 12 (dozel meses; conforme descrito no Anexo ll do Edital - Termo de Referência, da
Dispensa Eletrônica no 5512024, que juntamente com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando
as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1. A empresa JE PUBLICAçÕES LTDA, doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura

tt/lunicipal de Santo Antônio da Platina (PR), o item a seguir:

L.2, O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas na Dispensa
Eletrônica no 5512024, com a proposta da CONTRATADA, com a Lei Federal no 14.13312021 e com as cláusulas deste
Contrato, bem como as demais leis pertinentes.

1.3. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de habilitação e propostas durante
o período de vigência do mesmo.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA DoTAçÃo onçlueNTÁRn
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

2.1.As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à da Dotação Orçamentária:

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO GONTRATO

3.1.O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 1310512025, podendo ser
prorrogado na forma do artigo 1O7 da Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA QUARTA - PRAZO E CONDIçÕES DE ENTREGA

4.1.Os prazos e as condições de entrega do objeto devem atender o contido no Termo de Referência - Anexo ll da
Dispensa Eletrônica no 5512024; após o recebimento da Ordem de Compra expedida pela unidade de compras
competente;

4.2.Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não
corresponder às especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o prospecto apresentado e aprovado, a

remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

4.3.O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acordo com a Ordem
de Compra, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das
demais exigências legais;

4.4. As especificaçôes deverão estar de acordo com as Leis e Normativas Vigentes quanto à fabricação; tecnologia;
exportação e comercialização de equipamentos, reguladas e aprovadas pelos Órgãos Competentes (INMETRO ou
Orgão de controle de Medidas equivalente);

4.5. O bem adjudicado deverá ser entregue da seguinte forma: os avisos de lícitação serão encaminhados ao
responsável até as 15h do dia anterior a publicação, sendo que após a devida aprovação do conteúdo, a publicação
deverá ocorrer na edição do dia útil seguinte; ou conforme descrito em cada Ordem de Compra emitida pela
unidade de compras competente, mediante Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo, emitido pelos
Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento;

4.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das
penalidades previstas na Lei Federalno 14.133121 ,pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro
do prazo de validade, do bem adquirido;

4.7. A CONTRATADA obriga-se a entrega o bem a que se refere este Dispensa Eletrônica de acordo estritamente com as
especificações descritas na Ordem de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do bem quando
constatado não estar em conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas.

cLÁusuLA QUTNTA - DOS PREçOS

5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a
total execução do objeto.

CLÁUSULA SEXTA. DOS REAJUSTES

6.1.Os valores decorrentes desta dispensa não sofrerão reajustes.

CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7 .1. O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem de Compra,
juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura correspondente ao objeto entregue e aceito;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

7.2. No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - GNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua
idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes documentos ou qualquer outra circunstância que
desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a paÉir da respectiva regularização;

7.2.L. Caso a CONTRATADA seja empresa com sede local, deverá ainda apresentar a Certidão Negativa de Débitos
Municipais.

7.3. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os
pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária;

7.4. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Platina atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e pelo
Fiscal do Contrato, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem
legÍvel, no prazo previsto, após a entrega do mesmo;

7.5. A nota fiscal eletrônica/fatura, emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número da Dispensa Eletrônica e da Ordem de Compra, a Íim de se acelerar o trâmite do documento Íiscal para
pagamento.

\-- CLAUSULA OITAVA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

L,

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas inÍrações previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de2021, apuradas
em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto
Municipal no 587122.

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com
garantias de contraditório e de ampla defesa.

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação

de sanção mais grave;
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, àquele que:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

0 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

8.2.2.L. Considera-se inexecução total do contrato:
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caraclerizará o descumprimento
total da obrigação assumida.

8.2.2,2. A sanção prevista no item 8.2.2impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública do Município de Santo Antônio da Platina, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
b) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como MEiEPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio da Platina, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de O,SYo (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado
do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das inÍrações dos subitens 8.2.1 a 8.2.3.

8.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8,4. O atraso injustificado na execução do fornecimento, que exceder trinta dias, sem prejuízo do disposto no subitem 8.2

deste edital, sujeitará o contratado, ainda, à multa de mora calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, que
incidirá sobre o valor do objeto contratual não realizado, na seguinte conformidade:
a) Atraso de ate 05 dias, multa de 0j%, por dia de atraso;
b) Atraso de 06 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso;
c) Atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4%, por dia de atraso;
d) Atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

8.6, A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administraçâo Pública.

8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.8. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a

aplicação da fórmula a seguir:
EM=lxNxVP,onde:

| = (TX100)/ 365;

| = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAçÕES

L g.L.A CONTRATANTE obrigar-se-á:

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da
presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121; e demais normas editalícias;

b)Fiscalizar e acompanhar o receblmento do objeto desta Dispensa Eletrônica, através dos Responsáveis pela
Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal no 376/'1 5, e alteraçÕes
posteriores;

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligenciando nos
casos que exigem providências corretivas;

d)Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura devidamente atestado;
nos prazos fixados;

e)Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas
no subitem 8.8 deste Contrato.

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á

a) Executar o Objeto referente a esta Dispensa Eletrônica, de acordo estritamente com as especiÍicações descritas no
Termo de Referência - Anexo ll deste Edital'

b) Comunicar imediatamente eventuais atiasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e
documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a
aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei;

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razáo da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,
nos termos do Art. 120, da Lei Federal no 14.133121;

d) Prestar serviços de qualidade;

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos
termos do Art. 119, da Lei Federal no 14.1331211

f) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas paru a habilitação ou para a qualificação,
nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal no 14.133121;

glNo ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste MunicÍpio, a Íim de comprovar sua
idoneidade;

h) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais;
i) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dosserviços, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de
preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do serviço.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALTZAçÃO

11.1. A fiscalização do contrato se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal no 14.13312021 e no Decreto
lVunicipal no 58812022.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Fraude e da Corrupção-

L2.L. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e Íazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.

12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou

de execução de contrato;
c) "prática colusivas": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artiÍiciais e
não competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12,3, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou pot pruzo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaçáo ou da execução um contrato financiado pelo
organrsmo.

12.4, Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

clÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DAS Dtspos!çóEs FtNAts

13.1. Os dados do Contrato são decorrentes da Dispensa Eletrônica n" 5512024.

13.2. Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das
disposições contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislação complementar aplicável à espécie

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
ESTADO DO PARANÁ

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer
dúvidas ou divergências, que poderáo advir do presente Contrato;

L6.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, para que surta os jurídicos e legais efeitos;
em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas:

Santo Antônio da Platina, 13 de maio de2024.

IOSE DA SILVA COELHO
l.JETo
*+*.870.02 9-*r
2OlO5l2O24 10:03:12
Prefeito Municioal

drgit.l âvânç.d..om c€rtrícàdo digitàl nôo ICP-Assinâturâ
B ro sil

RENATA BATISTA DE ALMEIDA***.365.439_rr
2010512024 10:01:32

digrtcl âvânçâd. com c.rtificrdo digitâl náo ICP-

Renata Batista de Almeida

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATTNA
José da Silva Coelho Neto - Prefeito Municipal

CONTRATANTE

RON Ey RODRTGU ES âà'iil'.,t;i;Jormatisitar 
por

P E R E I RA : 47 01es e0e00 l:::11Í1fl?:,no?31,0,,0 o, oo

JE PUBLICAçÕES LTDA
Roney Rodrigues Pereira

CONTRATADO

Fiscal de Contratos, Acordos, Ajustes e demais Instrumentos Congêneres Port.215122
Departamento Municipal de Compras, Licitação e Contratos

Ê- TESTEMUNHAS

RAQUEL**r.070., SPITZER
409-**

Brôs

20lO5l2O24 09:38:34

digiLl àvânçod. com c.rtificrdo digit.l náo ICP-

RaquelSpitzer
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Empenho no 2O23N EOOO15B

U lti mo o tuo lizoçoo 12 /O9/ 2 O 2 3

Local,: Apucarana/PR Órgão: UNIVERSIDADE TECNOLOGICA FEDERAL DO PARANA

Unidade executora: 150149 - UNIVERSIDADE TECNOLOGICA FEDERAL DO PARANA

Tipo: Empenho Receita ou Despesa: Despesa Processo: 23064,020741/2C23-62 Categoria do processo: Serviços

Data de divul.gação no PNCPIT2/O9/2O23 Data de assinatura:,12/09/2023 Vigência: de72/09/2C23 a37/t2/2O23

ld contrato PNCP: 751O1B73OOO19O-2-OOO5O4/2O23 Fonte: Contratos.govbr ld contratação PNCP:751O1873OOO19O-1-OOOO59.z2O23

Objeto:

CONTRATAÇAO DO SERVIÇO DE PUBLICAÇAO OFICIAL DE AVISOS DE LICITAÇÃO, EDITAIS E DEMAIS AVISOS DE PUBLICAÇÃO OBRIGATORIA

EM JORNAL LOCAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, EM RAZÃO DE EXIGÊNCIAS DA NOVA LEI DE LICITAÇOES E CONTRATOS,

lnformação comptementar:

15317606000172023 - UASG Minuta: 153176

VALOR CONTRATADO

R$ 10 571,97

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurÍdicaCNPJ./CPF:o4168.559,/ooo1-86Consu[tarsançõese@

Nome./Razão sociat: WEB PORTAL PARANA LTDA

Arquivos Histórico

Nome Data " Tipo Baixar

Empênho 1531760600O172023 - UASG Minuta: 153176 72/O9/2023 Contrato I

Exrbir 1-1 de 1 rtens Pagrna

( Voltar
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do Govsrrrc Feders.l
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TesounoNacroHal

Data e hora da consulta: 121091202318:24
Usuário: ***.744.021-**

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Ano Tipo
2023 NE

! Célula Orçamentária

Esfera PTRES

1 169382

Número
158

Fonte de Recurso
1 000000000

Natureza da Despesa UGR

339039

Moeda

REAL - (R$)

CEP

86812-382

PIano lnterno
M20RKGOl OOJ

CEP

8601 0-420

UG Emitente
Código Nome
,150149 CA]VIPUS APUCARANA

CNPJ Endereço
75.101.873/001O-80 RUA MARCILIO DIAS, 635 NUCLEO HABIT. CASTELO BRANCO

Município UF Telefone
APUCARANA PR 4331621200

Data de Emissão Tipo

1210912023 Estimativo

Favorecido

Código
04.168.559/0001-86
Endereço
PIAUI241 CENTRO
Município
LONDRINA

Processo Taxa de Câmbio

23064.0207 41 t2023-62 0,0000

Valor

10.571,97

Nome

WEB PORTAL PARANA LTDA.

UF Telefone
PR

Amparo Legal

Código

- 139

Ato Normativo
LEl14.133 I 2021

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Parágrafo Incíso
il

Alínea

Descrição
CoNTRATAÇÃO DO SERVTÇO DE pUBL|CAÇÃO OF|C|AL DE AVTSOS DE L|C|TAÇÃO, EOltRtS E DENIATS
AVTSOS DE PUBLTCAÇÃO OBRTGATORTA EM JORNAL LOCAL DE GRANDE CTRCULAÇÃO, EM RAZÃO DE
EXIGÊNC|AS DA NOVA LEt DE LtCTTAÇOES E CONTRATOS.

Local da Entrega
UTFPR CAMPUS APUCARANA - RUA MARCÍLIO DIAS, 635 CEP: 86812-460 - JARDIM PARAíSO - APUCARANA -
PR. CNPJ: 75.101.873/0010-80 / l. E.: ISENTO - INFORMAR DADOS BANCARIOS NA NOTA FISCAL.
lnformação Complementar
153í7606000172023 - UASG Minuta: 153176

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

raVersão Data/Hora
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J'| 11.r .1

Siate*nc lntmrsdo
de Adm ini gtr-scio Fi narrceirs
do Gouarno Febaral

,-f,.
\ TesounoNacrorun-

Data e hora da consulta: 121091202318:24
Usuário: ***.744.021-**

lmpressão Completa

Nota de Empenho

v
l

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Total da Lista
10.571,97

Gestor Financeiro
VIVIANE BUENO DOS SANTOS
***.900.099-**

1210912023 14:02:38

Assinaturas

Ordenador de Despesa
IVARCELO FERREIRA DA SILVA
***.501 .019-**

1210912023 14:51:37

Subelemento 92 - SERVICOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL

Seq. Descrição Valor do ltem

10.571,97001 m com pra: 00001

Campus Apucarana

Data Operação

1210912023 lnclusão

Quantidade Valor Unitário

o,95243

Valor Total

10.571,97

Versão Data/Hora
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Contrato n" 3B/2O24
U ltí mo o tu o li zoçoo 29,/ 07/ 2 O24

Local,: lbiporã,/PR órgáo: SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO

Unidade executora: 78079639000100 - Unidade administrativa

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 833/2024 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgaçáo no PNCPI29/07/2024 Data de assinatura: l8/O7/2O24 Vigência: de78/07/2024 al8/O7/2025

ld contrato PNCP:78079639000100-2-0OOO3O/2O24 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

ld contratação PNCP: 78079639000100-1-000034,z2024

Objeto:

Contratação de empresa jornatÍstica para a realização de pubticações de atos oficiais em jornal diário de grande circulação no estado do Paraná

e no município de lbiporã.

VALORCONTRATAOO

§
R$ 16,830,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa juridica CNPJ./CPF: 24.528,666,/0001-85 Consultar sançÕes e p€nêtjdêdCs_dglAmeçCdot

Nome,/Razão social: REDE DIARIO DE COMUNICACAO LTDA

Arquivos Histórico

Nome

Contrato 38.2024 - Dispensa 73 2024 pdí

1-1 de 1 itens

Data

29/07/2024

Tpo BaixaÍ

Contrato a

Ex bir

< Voltar

I rltps:zilpor[atdeservicos e,]olortrra qov br

J oaoci 97a 9co1
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CONTRATO ADMI N ISTRATIVO NO 3812024
Processo de Dispensa Eletrônica No 13/2024 - SAMAE

Processo Administrativo No 83312024
Protocolo No 29212024

GoNTRATO QUE FAZEM ENTRE St O SAMAE - SERVIçO AUTÔNOMO MUNICTPAL DE AGUA E

ESGOTO DE TBTPORÃ e a EMPRESA REDE DÉRIO DE COMUNICAçÃO L DA ME

CoNTRATANTE: SERV!çO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - SAMAE, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no C.N.P.J. sob no 78.079.639/0001-00, situada Avenida Santos Dumont, 565 -
Centro, CEP: 86200-000 na cidade de lbiporã, Estado do Paraná, nesse ato representada pelo seu
Diretor-Presidente Gustavo Toneli de Sá, brasileiro, casado, portador da Cedula de ldentidade RG no

6.9í6.688-1 SSP PR, inscrito no CPF/MF sob o no 036.592.809-76, residente e domiciliado nesta cidade,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADA: REDE DIARIO DE COMUNICAçÃO LTDA ME, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.o

24.528.66610001-85, com sede na Av. Porto Alegre, 455-E - Centro - Chapecó/SC, neste ato representa-
do por WILLIAN DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob o n.o 085.059.639-46, portador da carteira de identida-
de RG no 4864957 SESP/SC, residente e domiciliado na cidade de Chapecó/SC, e-mail: reoio-
nal@diariodoiquacu.com.br e telefone: (43) 3158-6329.
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.o 14.133, de ío de abril de2021, pelos Decretos lVuni-
cipais n.o 01,02,03, 05, 10, 13 e 1512023; pela Dispensa Eletrônica n.o 1312024, do procedimento que
originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do vencedor e pelas cláusulas
e condições seguintes:

1. OBJETO:

1.1. Contratação de empresa jornalística pa@arealizaçáo de publicações de atos oficiais em jornal diário
de grande circulação no estado do Paraná e no município de lbiporã.
1.2. O contrato a ser firmado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA incluirá as condições
estabelecidas no Termo de Referência e a outras necessárias a fiel execução do objeto deste Contrato.

2. FUNDAMENTO:

2.1. Este contrato decorre da Dispensa Eletrônica n.o 1312024, objeto do Processo Administrativo n.o

83312024, com homologação publicada no sítio eletrônico oÍicial na data de 17 de julho de2024.

3. FORMA DE FORNECIMENTO:

3.1. Os seruiços deverão ser executados de forma parcelada, conforme demanda, como descrito no
Termo de Referência.

4. PREçO E VALOR DO CONTRATO:

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte
integrante deste contrato:
4.2.O valortotaldo contrato é de R$ 16.830,00 (dezesseis mil, oitocentos e trinta reais)

,

LTDA M

Item 
I

Especificação I unia Qtd Valor Unit. Valor Total

1 es Mínimas: Cm/Col
Fonte padrão para impressão: Times New Rornan;
Tamanho 06 (padrão Windows).
Esoacamento entrelinhas: 1mm (esoacamento sim

1.700,00 R$ 9,90 $ 16.830,00

TOTAL: R$ 16.830,00

Dispensa Eletrônica no 1312024 - Conlrato no 38/2024 - Página í
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4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.o

10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor acumulado no
período.
5.'1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta.
5.1.2.O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispóe o art. 136 da Lei Federal n.o

14.133, de 2021.
5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do
último reajuste.
5.3. Náo serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO:

6.1. Fica designado como gestora deste contrato a servidora ocupante do cargo de Coordenadora de
Licitaçóes e Contratos, Sra. Samanta de Paula Silva Oliveira, ou quem vier a substituí-la, a qual
desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação de despesa,
bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias.
6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelo servidor efetivo, Sr. Alexandre Cesar
Barroso, designado pelo ordenador da despesa, conforme previsto no Decreto no 0212023, a quem
caberá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o aviso ao
gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações contratuais
de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. O recebimento das
mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão devidamente instituída mediante atestado de
recebimento na respectiva nota fiscal.
6.3. A execução do objeto desta dispensa eletrônica será fiscalizada pelos servidores acima designados
pela Administraçâo, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer
ação de orientação geral durante a execução contratual.
6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras:
6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências
verificadas;
6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências
tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que
comprovem essas solicitações;
6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de
Administração os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de
sanções administrativas.
6.5.A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
6.6. Caso a Contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente Contrato,
serão aplicadas isoladas ou cumulativamente as sanções constantes no Decreto Municipal no 0212023.

7. PRAZO E CONDrÇÕES DE EXECUçÃO E DE RECEBTMENTO:

7.í. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações contidas no Termo de
Referência.

8. FONTE DE REGURSOS:

8.í.4 despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

18.001.17.122.0018.2.í35.3.3.90.39.00.00. -1045-OUTROSSERVTÇOSDETERCETROS-PESSOAJURÍDtCA

Dispensa Elstrônica n" 1312024 - ConlÍalo no 3812024 - Página Z
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9. VIGÊNCIA:

9.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021 .

9.2. A prorrogação de que trata este item é condícionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

10. OBRIGAçOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

í0.í. São obrigações do Contratado:
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em peíeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sob pena de rescisão
contratual e aplicação de penalidades por descumprimento contratual.
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990);
10.1.3. Substituir, Íeparut ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
10.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5. lndicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com
representante da Administração paa a gestão do contrato;
10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.7. ltllanter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme
legislação vigente;
10.í.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
10.1.9.'1 . Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
Administração.

10.2. São obrigações do Gontratante:
10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do edital e da proposla, para fins de aceitação e recebimento definitivo'
10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando ptazo parc a sua correção, sob pena das sanções cabÍveis, nos termos do item í2.
10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pelo Contratado, no que couber;
10.2.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse paru a boa execução do contrato;
10.2.8. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos
cabíveis ao Ministério Público competente, paru a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

Oispensa Eletrónica no 1 3/2024 - Contrato n' 38/2024 - Página 3
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1í. FORMA DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em ate 30 (trinta) dias após o recebimento da
nota fiscal, contendo (tVlodalidade e o Número deste edital, Número da Nota de Empenho e Dados
Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo gestor do Contrato.
11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados, a administração deve
realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos
termos do artigo 92, V, da Lei 14.13312021.
1'1.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADAe seu vencimento
ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da
CONTRATADA.
11.4.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

12. DAGARANTTA DE EXECUÇÃO

'12.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução, por se tratar de aquisição de produtos e
que há previsão de sanções administrativas no contrato.

13.DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

í3.1. Não será exigida a garantia contratual dos bens

í 4.SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sançóes administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais
nos termos do que prevê o Capítulo ll-B do Título Xl do Código Penal.
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0§% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes
variações:
a) multa de 0,5% a 57o, nos seguintes casos:
| - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave;
ll - lnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;
b) multa de 5% a30o/o, nos seguintes casos:
l- Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso ll do art. 155 da Lei
Federal no 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
ll - Dar causa à inexecução total do contrato;
lll - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
lV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vl - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) multa de í5% a30o/o, nos seguintes casos:
| - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
ll - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
lll - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
lV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.
14.2.1. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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14.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal,
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento
ate o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.
14.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo
para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
14.4. Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do
contrato ou da parcela em atraso, até o 30o (trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 3'1o

(trigesimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o
disposto nos itens acima.
14.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.o 14.í33 de2021.
14.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deveráo ser observadas as disposições da Lei Federal n.o 14.133, de 2021.
14.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilizaçáo administrativa e civil
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma
prevista na Lei Federal n.o 12.846, de 2013.
14.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná - TCE-PR.

1s.CASOS DE EXTINçÃO:

15.1. O presente instrumento poderá serextinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 137
a 139 da Lei 14.13312021e Decreto Municipal no 0212023.

1o.ALTERAçOES CONTRATUATS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

16.í. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei
Federal n.o 14.133. de 2021.
16.1.1. Nasalteraçõesunilateraisaqueserefereoincisoldocaputdoart. 124da Lei Federal n.o14.'133,
de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
compras.
16.2.E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houverfusão, cisão ou incorporação
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualificação
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato.
16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão Íormalizadas por termo aditivo ao contrato.
16.5. Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
16.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
16.7. Nos termos do art.131 da Lei 14.13312021, os pedidos de alterações contratuais para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na vigência do contrato e
antes de eventual prorrogação, devendo ser observados, em qualquer caso, o Decreto Municipal no
15t2023.
16.8. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa motivação,
para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, após
concluída a instrução dos referidos pedidos em processo administrativo próprio.
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17.DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1. O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 60 da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3. Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;
17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto
de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a
legislação e o disposto nesta Cláusula;
17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
17.7. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus
prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do
presente contrato e após o seu encerramento.
17.8. O encarregado do CONTRATADO manterá contato forrnal com o encarregado do CONTRATANTE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco
de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.
17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá
ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destínadas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
17.11. Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente
devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão
firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD
e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17.13. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
17.14. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado
do CONTRATANTE que poderá consultar a Assessoria Jurídica do SAMAE em caso de dúvida jurídica
devidamente fundamentada.

18.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

'18.1, Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observaras normais legais
vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à LeÍAnticorrupção (Lei no 12.84612013)e à Leicontra a
Lavagem de Dinheiro (Lei no 12.84612013), bem como se obriga a agir em consonância às políticas
internas da CONTRATANTE.
18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por
meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em
qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos da LeiAnticorrupção.
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18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o
pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade,
pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se
compromete a não o Íazer durante toda a vigência do presente contrato.
18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de
relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em
especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro.
18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de
qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência
acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.
18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste
Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento
contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA,
ainda, sobre eventuais perdas e danos.

19. DTSPOSTçOES GERATS

19.1. lntegram o presente contrato, paru todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta
apresentada pelo Contratado durante a licitação.
19.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.o 14.133, de 1o de abril de2021, pelos Decretos Municipais
n.o 01 ,02,05, 10, 13 e 1512023e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato,
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
19.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficialdo Município de lbiporã
e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).
19.4. Fica eleito o foro de lbiporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera
administrativa.

lbiporã, 18 de julho de 2024

GUSTAVO TON ELt âi,'l?"^""o1"Ji'Jiir1n'."''"'
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Diretor-Presidente do SAMAE
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SAMANTA DE PAULA SILVA OLIVEIRA
Gestor do Contrato

WILLIAN p{ Assinado de forma
dioital ooí WILL IAN DA

S I LVA:085 0§ srivn'dasossers+e

963946
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WILLIAN DA SILVA
Rede Diário de Comunicação Ltda ME

Documento assinado digitalmente
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ALEXANDRE CESAR BARROSO
Fiscal do Contrato
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Contrato no ô92O24/2024
Utti mo o tu oli zoÇõo 09 / Og,t 20 24

Local: Rancho Ategre,/PR Orgão: MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

Unidade executora: 57 - SALA DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 69 Categoria do procêsso: Serviços

Data de divuLgação no PNCP: O9/O8/2O24 Data de assinatura:24/07/2024 Vigência: de 24/07/2024 a 37/72/2024

ld contrato PNCP:75829416000116-2-0OOO13/2O24 Fonte: Equiptano Sistemas LTDA / Equiptano Sistemas

ld contrataçáo PNCP: 75829416000116-1-OOOO48/2024

Objeto:

Contratacao de Jornal Diario de Grande Circutacao, em atendimento ao Art, 54? da Lei 74.133/2027, para publicacoes de extratos de Editais de
Licitacoes e Contratacoes pubticas deste Municipio de Rancho Alegre, os servicos serao contratados com recursos proprios e/ou vinculados da

Secretaria Municipal de Administracao e Ptanejamento, nas condicoes estabelecidas no Termo de Referencia.

VALOR CONTRATADO

R$ 15,645,0O

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ./CPF:76637.3o5/ooo7-7oConsu[tarsançõese@

Nome./Razão social: EDITORA BEM PARANA LTDA

Arquivos Historico

Nome Data Baixar

Contrato 09/o8/?o24 Contrato

QA
\-j' Ll

TPo

09/o8/2024 Contrato

g

g

Exrbi( 1-2 de 2 itens (>Pag na
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

ESTADO DO PARANÁ

cNPJ No. 75.829.4L6 10001-16
Avenida Brasil, 256 - Centro - Fone (43) 3540 1311 - CEP 86.290-000

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 069/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE RÂNCHO ALEGRE

DISPENSA DE LTcITAçÃo N' otztzo24
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 057/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N', 06912024, QUE
FAZEM ENTRE sI o nruxlcÍpto DE RANCHo
ALEGRE-pR E A EMpRESA EDIToRA gBN{ pnRAxÁ
LTDA.

O VfUNfCÍpIO DE RANCHO ALEGRE-PR., Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro

Nacional da Pessoa Juridica, sob no 75.829.416/0001-16, estabelecida na Avenida Brasil, n" 256, neste ato

representada pelo Prefeito Municipal Sr. FERNANDO CARLOS COIMBRA, brasileiro, casado, advogado,
inscrito no CPF sob o no 071.913.179-06, portador da cédula de identidade RG n' 8.196.589-7 SESP-PR, residente

e domiciliado na Rua Armando Marcon, no 781, Conjunto Confiança, Rancho Alegre-PR CEP: 86.290-000,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa EDITORA BEM PARANÁ LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 76.637.30510001-70, sediada na Avenida Candido de Abreu, n" 707, Centro Cívico,
Curitiba, Parará, CEP 80.530-120, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por RONEY
RODRIGUES PEREIRA, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito no CPF n" 410.195.909-00, portador da

carteira de identidade RG no 1.918.984-8 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Lídia Klinger,Íf '73, Parque

São Lourenço, Curitiba - PR, CEP 82.130-160, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n" 05712024 e em observância às disposições da

Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n" 01712024, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

t. cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)

l.l O objeto do presente instrumento é a contratação de Jornal Diário de Grandc Circulação, em atcndimento
ao Art. 54o da Lei 14.13312021, para publicaçõcs de extratos de Editais de Licitações e Contrataçõcs
públicas dcste Município de Rancho Alegre, os serviços serão contratados com recursos próprios e/ou
vinculados da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.2.1.
1.2.2.
1.2.3.
t.2.4.

O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1 . O prazo de vigência da contratação e até 3111212024, contados da assinatura do contrato, na

ITEM ESPECIT-ICAÇAO UNIDADE
DE MEDIDA

QUAN'tIDADE VALOR
UNITÁRIO

VAI,OR
TOTAL

I CM 1.0s0 R$ 15.645,00

forma do artiso l0-5 da Lei no I 4.1 11 de)O)1
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

ESTADO DO PARANÁ

CNPJ No. 75.829.4L6 I 0001-16
Avenida Brasil, 256 - Centro - Fone 43 3540 1311 - CEP 86,290-000

3. CIÁUSUIA TERCETRÂ-MODELOS DE EXECUçÃO r CBSTÃO CONTRÂTUATS (art.92. rV.
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

3.2. O referido CONTRATO será fiscalizado pelo(a) Servidor(a): SOCRATES ITAMAR DA
SILVA CORRÊA, Matrícula: 200198, Cargo e/ou Função: Agente de Serviços de lnformática, Lotado na

Secretaria Municipal de Administração, Endereço Comercial/Residencial: Avenida Brasil, no 256, Rancho Alegre
- Paraná, Fone e e-mail de Contato: (043) 3540-1311, devidamente indicado pela Autoridade Superior do
Município.

1.2 O Gestor(a) do referido Contrato será o Servidor(a): DANIELA MARQUES DO PRADO
PEREIRA, Matrícula: 200066, Cargo e/ou Função: Secretária Municipal de Administração e Planejamento,
Lotada na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, Endereço Comercial/Residencial: Avenida
Brasil,256 Rancho Alegre - PR, Fone e e-mail: prefranchoalegre@hotmal.com, (43) 3540-13ll, devidamente
indicado pela Autoridade Superior do Município.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO5.

5. I . O valor total da contratação é de R$ 15.645,00 (quinze mil seiscentos e quarenta e cinco reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁusuLA sExTA - P^GAMENTO (s(.,_92. v e vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Rancho Alegre, o
valor devido deverá ser acrescido de atualizaçào financeira, e sua apuração ser fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de0,5"/o (meio por cento) ao
tnês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

r: (Tx / 100) /36s
EM:lXNXVP,onde:

I : Índice de atualização Íinanceiral
TX : Percentual da taxa de juros de mora anuall
EM : Encargos Moratórios;
N : N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela cm atraso

\



0ÍUJ-

'\

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE

ESTADO DO PARANÁ

CNPJ No. 75.829.4L6 10001-16
Avenida Brasil, 256 - Centro - Fone (43) 3540 1311 - CEP 86.290-000

7. ClÁUSUr,l SETTMA - REAJUSTE (arr_-92J)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis contado da data da assinatura do
contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao

contratado a impoÍância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7 .7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7 .8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES OO CONTRATANTE (art.92. X. Xr e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021;

8.7 . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forrecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8. 10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
ncnhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Adrninistração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis.

8.12. A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. Cr-ÁUSUle NONA - OBRrG^ÇÕES OO CONTRATADO (art.92. XIV. XVI c XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 1 3 7. II. da Lei n.' 14. I 33. de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompaúamento da cxecução contratual pelo contratante, que ltcarâ auÍorízado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 . Quando nào for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal
para f,rns de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fedcrais e à Dívida Ativa da Uniào; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pclo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.

fiscais. comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar', por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1 l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante to«lo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com dehciêncía, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n.' 14.133. de 2021);

9.13. Comprovar a reserrya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo hxado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refsridas vagas (art. I 16. parágrafo único. da Lei
n.'14.133. de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9. I 5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dcvendo conplementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçâo,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. TI- d. da Lei no I 4. I ji. de 2021

9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍ'eito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Í'erramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a
legislação de regência;

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
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9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.21 . Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cnl
trabalho notuülo, perigoso ou insalubre.

10. cLÁusuLA DECTMA - GARANTIA DE ExECUÇÃo GÍ,_q2{I_eÀIID

I 0. 1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DECIMA PRIMETRA - INFRAÇÓES E SANÇÕBS A,Un4INISTRATTVAS (art. 92.11.

xtD

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14. 133. de 202 l, o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo

justihcado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art 5o da Lei nu 12.846 de u de agosto de 2013

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infiações acima descritas as seguintes sanções

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

ú'c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. § 4". da Lei n' 14.133. de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "?', '(9" e r'h" do subitem acima destc Contrato, bem como nas alíneas e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56. §5". da Lei n" l4.l 33. de 2021).

d) Multa:
i. moratória de 5Yo (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 02 (dois) dias;
ii. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçào do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, contbrme dispõe o inciso I do art. 137 da l-ei n.
14.133, de 2021 .

iii. compensatória de 109'o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

1L3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. I 56. §9". da t,ei n" 14. I 33. de 202 I )

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7". da Lei n" 14.133. de 2021).

\
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1 I .4. I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garuntia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156. §8". da Lei n" 14.133. de 2021).

11.4.3. Previamentc ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

I L5. A aplicação das sanções realizar-se-á em proaesso adrninistrativo que assegure o contraditório e

a arnpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n'
14.133. de202l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.
I 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n' 14.133, de 2021):

a) ana't:;reza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

ll .7 . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14. 133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846.

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada conr

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (ar1.

160. da Lei n" 14.133. de 2021).
I1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lein' 14.133. de 2021).

ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lci n' l4.l33l2l .

I l.l l. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os creditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME n'26. de 13 de abril de 2022.

12. cLÁusuLA DECIMA SEGUNDA- DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1 . O contrato se extingue quando cun-rpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ prorrogada até a

conclusão do objeto. caso ern que deverá a Administlação providenciar a readequação do cronograma fixado para
o contrato.

12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de crüpa do contratado:

\
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a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele hxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍieos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O tenno de rescisào, sempre que possível, será precedido

12.4.1
12.4.2
12.4.3

14.133. de2021.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3l. caput, daLei
n." 14.133. de 2021).

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92. VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos cspecíficos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

03 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
OOI _ADMINISTRAÇÀO E PLANEJAMENTO
04.122.0003.2007 - Manutenção do Gabinete da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

3.3.90.39.00.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURÍDICA
CONTA DE DESPESAS: (690 - 000)

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
OO3 _ DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES
04.122.0003.2009 - Manutenção do Departamento de Licitação
3.3.90.39.00.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS - PESSOA rUnÍOtCn
CONTA DE DESPESA: (1000 - 000)

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (arr. 92. III)

t4.t

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078.
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

I5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133 . de 2021 .
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se frzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. Registros que não caraçterizamalteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do en 176 da l.ei no 14 111 de)O)l

16. cLÁusuLADECIMASr.lXTA--PUBLTCAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao aú. 8". §2". da Lei n. 12.527. de 201 I , c/c art. 7o. §3o. inciso V. do Decreto n. 7.724. de

2012.

17. cl-ÁusuLA Df,ctM^ SETIMA- FORO (art. 92. §1")

17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uraí - PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92. §lo. da Lei n'
14.r33121.

Rancho Alegre,24 de julho de2024

RO N EY RO DRI G U ES l1'lr9: d_"i:ima_disitar por

Assinado de íorma digilal por
FERNANDOCARLOS FERNAT\DocARLos

COIMBRA:071 91317906 corMBRA:07rer 3r 7e0ó

Dados: 2024.07.24 08:14:50 -03'00'

Fernando Carlos Coirnbra
Prefeitura Municipal de Rancho Alegre

CONTRATANTE

Sócrates Itamar da Silva Corrêa
FISCAL DO CONTRATO

PEREIRA:4701 9590 pERETRA:470r e5e0e00
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Roney Rodrigues Pereira
Editora Bem Paraná LTDA

CONTRATADO

Daniela Marques do Prado Percira
GESTOR DO CONTRATO
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CONTRATO NO OÍ 3/2023-FUL

GoNTRATO PARA A PRESTAçÃO DE SERVrçOS DE

PUBLICAçÃO EM JORNAL QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE LONDRINA, POR INTERMEDIO DO

FUNDO DE URBANIZAçÃO DE LONDRINA - FUL,

ATRAVÉS DE SUA GESTORA A COMPANHIA
MUNTCTPAL DE TRÂNSIrO E URBANTZAçÁO - CMTU-
LD E A EMPRESA WEBPORTAL PARANA LTDA

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍpIO pf LONDRINA, pessoa

jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Duque de Caxias, n,o 635, Paraná, inscrito

no CNPJ/MF sob o no 75.771.477/0001-70, através da COMPANHIA MUNICIPAL DE fRÂNSITO E URBANIZAÇÃO

CMTU-LD, sociedade de economia mista do Município de Londrina e gestora do Fundo de Urbanização de

Londrina - FUL instituído pela Lei Municipal no 5.496/93 e alterações, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

86.731.32010001-37, com sede na cidade de Londrina, Paraná, na Rua Professor João Cândido, 1.213, Centro,

neste ato representada por seu Diretor-Presidente Sr. Marcelo Baldassarre Cortez, inscrito no CPF 756.764.199-20

- RG 4.307.816-0 SESP/PR e como Diretor Administrativo Financeiro o Sr. Marcio Tokoshima, inscrito no CPF no

021 .356.469-62 - RG 6.366.646-7 SESP/PR, doravante denominada simplesmente Contratante e, de outro lado, a

empresa Web Portal Paraná Ltda,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

04.168.559/0001-86, estabelecida na Rua Piauí,241 - Loja 02-Centro- Londrina- PR-CEP 86.010-420, neste

ato representada por Jose Nicolas Murta Mejia, inscrito no CPF sob n" 744.969.561-87 e cédula de identidade n"

11.006.378-4 SSP/PR., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em consonância com o disposto na

Lei Federal n.o 14.133, de 01 de abril de 2021 e pelas cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSUI.A PRIMEIRA. DO OB'ETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço de publicação de atos oficiais promovidos pelo

Fundo de Urbanização de Londrina em jornal de grande circulação.

§ 1o. As especificações detalhadas do objeto constam no Termo de Referência - anexo I do Edital, que as partes

declaram ter pleno conhecimento, e são suÍicientes para, em conjunto com as disposiçóes deste contrato, definir

o seu objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

§ 20. Ao presente contrato estarão vinculados todos os termos e aditivos que vierem a ser firmados e que

importem em alterações de qualquer condição contratual, desde que, devidamente assinados pelos

representantes legais das partes.

CIÁUSULA SEGUNDA - DAS NORMAS REGENTES

2.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os documentos elencados

a seguir, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

a) Termo de referência que subsidiou a contratação;

b) Processo Administrativo 008/2023-FUL - Pregão Eletrônico N.' 008/2023-FUL;

c) Proposta comercial da CONTRATADA, datada de 09/10/2023.

2.2 O presente contrato está vinculado à licitação indicada na alínea "b", regendo-se por seu edital e suas

cláusulas e, em legislação geral, pela Lei no 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal no 1.462/2022.

2.3 Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato seráo decididos pelas partes, no

que couber, segundo as disposições contidas nas Leis n.o 14.133/2021, demais regulamentos e normas

administrativas e, ainda, ao Código Civil Brasileiro.

Rua Prof. João Cândido, 1 .213 - Centro - Londrina - PR - CEP 86.01 0-001
Fone (43) 3379-7945 - Email: licita@cmtuld.com.br
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cLÁusuLA TERCETRA - Do REGTME E FoRMA DE ExEcuçÃo Dos sERVIços

3.1. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

3.2 O local e a forma de execução deste Contrato está indicada no Termo de Referência, que compôs o Anexo I

do Edital, documento que subsidiou a contratação.

cúusurA QUARTA - Do PREço

4.1. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a Contratante pagará à Contratada o unitário d

(seis reais e dez centavos) por centímetro quadrado conforme proposta ajustada apresentada pela Contratada. O

valor total estimado para o período total de execução deste contrato (36 meses) e de R$ 71.973,90 (setenta e um

mil novecentos e setenta e três reais e noventa centavos).

§ 1.o - São de responsabilidade da Contratada todas as despesas com empregados, seguros de acidente de

trabalho, INSS, indenização trabalhista e quaisquer outras relativas aos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme artigo 121 daLei 14.133/2021 .

§ 2.o - No preço acordado, estão incluídas as despesas com pessoal, combustível, equipamentos de apoio,

Íerramental, equipamentos de proteção individual - EPI, equipamento de proteção coletiva - EPC, alimentação,

assistência médica, vale transporte, bem como todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e

previdenciários, fiscalização, supervisão, administração, lucro, todos e quaisquer tributos bem como todas as

demais despesas e investimentos, diretos e indiretos, necessários à execução do objeto deste contrato, não

cabendo à contratante nenhum outro ônus .

crÁusur-A QUINTA - DA VIGÊNCLA

5.1 O prazo de execução será de 36 (trinta e seis) meses e terá início a partir da assinatura do contrato.

5.2 A vigência contratual terá início a partir da data de assinatura do contrato e se estenderá por 60

(sessenta) dias após o término do prazo de execução.

5.3. Considerando que o presente objeto deve ser executado continuamente, sem interrupção o prazo de

execução poderá ser prorrogado, na forma do disposto no art. 107 da Lei Federal n.o 14.133/2021.

5.4 Caso a contratada não tenha interesse em renovar o contrato, deverá manifestar formalmente sua intenção à

CMTU-LD, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias antes da data prevista para o término do fim do prazo de

execução, possibilitando à Contratante proceder a uma nova contratação sem que haja prejuízos.

crAusurá sExTA - DAs coNDrçõEs DE PAGAMENTO

6.1. Mensalmente a Contratada apresentará a Contratante a nota fiscal/fatura correspondente, com vencimento

no 15.o (décimo quinto) dia útil, após protocolo na sede da CONTRATANTE. Após o recebimento definitivo a ser

dado nos termos do inciso I do art. 140 da Lei no 14.133/21 a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para os

procedimentos de pagamento. A CMTU-LD efetuará o pagamento em até 20 (vinte) dias corridos após o

recebimento definitivo.

6.1.1. Caso sejam necessárias providências para regularização de documentos, o prazo previsto no item 6.1

será suspenso, sendo retomado após as devidas providências,

6.1.2 Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento relativo à

parcela incontroversa.

6.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito direto em conta corrente do fornecedor, cujos dados

deverão ser informados quando da assinatura do Contrato.

Rua Prof. João Cândido, '1.2'13 - Centro - Londrina - PR - CEP 86.010-001
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6.3. Fica vedada a colocação em cobrança ou a negociação das respectivas duplicatas na rede bancária (cláusula

não a ordem), bem como através de outras empresas.

6.4 A CMTU-LD, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja

obrigada pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

6.5. A contratada que optar por recuperar parte dos tributos de PIS/COFINS sobre os insumos adquiridos pela

empresa, deverá informar à CMTU-LD o real valor pago para Receita Federal, relativamente ao contrato, e

somente esse valor será repassado para a contratada.

6.6 Nos casos de multas aplicadas à Contratada, os valores serão descontados dos pagamentos seguintes, desde

que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo.

6.7. O pagamento efetuado após o prazo estabelecido será considerado em atraso, gerando para a contratada o

direito à atualização monetária considerando os dias de atraso até a data do efetivo pagamento, contados de

forma corrida, mediante aplicação do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, acrescido de juros de 6o/o

(seis por cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = VPx(0,00016438356 x N + I),onde

EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento; e

I = Variação do IPCA no período de atraso.

6.7.1 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos

índices disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado.

6.8 A nota fiscal deverá ser emitida conforme especificado no relatório do instrumento de medição de resultado

ou remuneração varlável, já com o valor devidamente ajustado.

cúUsuLA SÉnMA - DO REA,USTE CONTRATUAL

7.1. Os Custos Administrativos e insumos poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, a partir da data

limite para apresentação dos envelopes, sobre o valor correspondente às parcelas do objeto cujo pagamento

ainda não tenha sido realizado, com aplicação da seguinte fórmula:

PR -- Pb + (Pb x [), onde:

PR = Preço Reajustado;

Pb = Preço inicial do contrato no mês de reÍerência dos preços, ou preço do contrato no mês de

aplicação do último reajuste;

I = Índice econômico acumulado nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

para apresentação dos envelopes (primeiro ano) ou a partir da data do último reajuste (anos

subsequentes).

7.2 Para fins de reajuste contratual o índice a ser considerado será o INPC - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

7.2.1 Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão considerados os últimos

índices já disponíveis que correspondam ao mesmo período desejado.

7.3 Para se pleitear ou requerer o reajuste contratual, o interessado deverá encaminhar o pedido descrevendo os

motivos que o provocaram, acompanhado dos respectivos documentos comprobatórios.

7.3.1 A solicitação deverá serprotocolada na sede da CMTUeendereçadaà Diretoria Administrativo Financeira.

Rua Prof. João Cândido, 1.213 - Centro - Londrina - PR - CEP 86.010-001
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7.4 O contratante analisará o pedido de reajuste e emitirá resposta a contratada dentro de 45 (quarenta e cinco)

dias da data do fornecimento da documentação que demonstre analiticamente a variação dos custos, admitida,

desde que justificada, a prorrogação desse prczo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos

complementares, se forem requisitados.

7.5 Não haverá reajuste nos primeiros 12 (doze) meses do contrato. O primeiro reajuste poderá ocorrerdepois de

decorridos 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta.

7.6 Havendo reajuste contratual, a contagem da anualidade para novo reajuste iniciar-se-á a partir da data do

reajuste efetivado.

7.7 O reajuste de valores, correspondentes às parcelas do objeto entregues ou prestadas após o prazo original,

será concedido apenas quando não configurado atraso.

7.8 Os reajustes a que a contratada Íizer jus e que não forem solicitados durante a vigência do contrato serão

objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

7.9 Caso o valor do contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio econômico-financeiro

decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o reequilíbrio geral do valor do contrato,

inclusive relacionado a perdas inflacionárias, a data-base para o próximo reajuste contratual passará a ser a data

de início dos efeitos do reequilíbrio concedido.

7.10 A formalização do reajuste poderá será realizada por termo aditivo ou apostilamento contratual.

cúusurA orrAvA - Do REEqUIúBRIo EcoNôMrco- FTNANcETRo

8.1 Os preços dos serviços poderão ser revistos, na superveniência de fatos que alterem ou modifiquem a relação

que as partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando em favor da contratada,

dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato

nos termos inicialmente ajustados, por meio de documentos pertinentes e suficientes, acompanhados das

memórias de cálculo.

8.2.1 A solicitação será protocolada na sede da CMTU e endereçada à Diretoria Administrativo Financeira,

instruído com planilhas detalhadas, acompanhado dos comprovantes das pesquisas de preços, índices de

reajustes, majoração de tributos e demais documentos que justifiquem a solicitação.

8.2.2. Em hipótese alguma os preços decorrentes de revisão poderão ser superiores aos praticados no

mercado, mantendo-se a relação com o valor originalmente contratado.

8.3 O contratante analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e emitirá resposta a contratada em 60

(sessenta) dias, admitida, desde que justiÍicada, a prorrogação desse ptazo, a partir do recebimento do pedido ou

dos documentos complementares, se forem requisitados

8.3.1 Na hipótese de não ser cumprido o pftzo de resposta indicado, será facultado aa contratada a

suspensão da execução contratual até que sobrevenha resposta a sua solicitação.

8.4 Os insumos, índices, consumos e parâmetros das planilhas apresentadas pela CONTRATADA poderão ser

objetos de pesquisas, levantamentos e análises para eventuais alterações quando se julgar necessário, a critério

da CMTU-LD.

8.5 A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratante será comunicada

previamente à contratada, de forma devidamente fundamentada e demonstrada nos mesmos termos do item 8.2

deste contrato para a pertinente manifestação e concordância, levando à extinção contratual, sem penalidades,

nos casos em que não houver acordo sobre o novo valor

8.6 Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos retroativos à data do fato gerador,

devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pela contratada e os pagamentos realizados pelo contratante,

observar os novos valores.
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8.7 Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será apresentado à contratada

memória de cálculo com o decréscimo de valor, com proposição de redução do contrato, que deverá ser realizada

por acordo entre as partes.

8.8 Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será rescindido, sem ônus para nenhuma

das partes.

8.9 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação.

8.10 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços,

valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza

não incidentes sobre a realizaçáo do objeto contratado, tais valores serão imediatamente excluídos, com a

consequente redução dos preços praticados e reembolso à CONTRATANTE, dos valores porventura pagos,

atual izados monetariamente.

8.11 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro a que a contratada fizer jus e que não forem solicitados

durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o

encerramento do contrato.

CLÁUSULA NONA - DO DIREITO DAS PARTES

9.1. Constituem direitos da Contratante:

I. Receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas;

II. Acrescer ou suprimir o presente contrato, no percentual máximo de 25% do valor inicial atualizado,

ficando a Contratada obrigada a aceitar o acréscimo e/ou supressão nas mesmas condições

inicialmente pactuadas.

9.2. Constituem direitos da Contratada:

I. Receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

II. O contraditório e a ampla defesa, em casos de eventual aplicação de penalidade e/ou rescisão

contratua l.

cúusutÁ DEcTMA - DAs oBRTGAçõES DA coNTRATADA

10.1. Além das obrigações específicas decorrentes do presente Contrato, elencadas no Termo de Referência,

constituem ainda obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões determinados pelo

contratante nos termos da Lei no 14.133/2021;

1O.1.2.lniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a autorização da Administração,

informando qualquer motivo impeditivo ao inicio da execução;

10.1.3. atender às determinaçôes do fiscal do contrato, destinadas ao regular cumprimento do contrato

10.1.4. comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça a execução regular

de suas obrigaçóes;

10.Í.5. Indicar um Responsável a quem a Fiscalização do Contrato da CMTU possa recorrer, a qualquer

tempo, com a missão de garantir o bom andamento dos serviços e a correção de falhas eventualmente

detectadas;

10.1.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e

efetuá-los de acordo com as especificações constantes no contrato;
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10.1.7. Manter vínculo empregatício Íormal, expresso, com os seus empregados, sendo responsável pelo

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais

trabalhistas, alem de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da

CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vitimas, quando em

serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

10.Í.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, tributárias,

comerciais e as demais previstas na legislação específica, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto

do contrato, cuja inadimplência não transfere à Administração qualquer responsabilidade.

10.1.9. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à

Contratante e/ou a Terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho;

10.1.10 manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

determinados pela urgência, que deverão ser registrados e confirmados por escrito no prazo de 3 (três)

dias úteis;

10.1.10. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar

cúusurA DEcTMA IRTMETRA - DAs oBRIGAçôES DA coNTRATANTE

11.1. Alem das obrigaçóes naturalmente decorrentes do presente contrato, identificadas no Termo de Referência,

constituem obrigaçóes da Contratante:

I 1.1.Í. Realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária;

11.1.2. Designar servidor para atuar como fiscal de contrato;

11.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais ocorrências;

11.1.4. comunicar imediatamente à contratada qualquer defeito ou deficiência que venha a constatar,

referente à execução do objeto deste contrato;

11.1.5. informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

11.1.6. fornecer, em tempo hábil, todas as inÍormaçóes necessárias para o cumprimento das obrigações por

parte da contratada;

11.1.7. responder a todas as reclamações ou solicitaçóes da contratada no prazo de 45 (quarenta e cinco)

dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse prazo, exceto nos pedidos de reequilíbrio

econômico-financeiro, no qual o pruzo será de 60 (sessenta) dias;

11.1.8. Exigir o cumprimento de todos os itens das especificações do presente Contrato;

11.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o que foi especificado no

presente Contrato.

11.1.10. Efetuar o pagamento, à contratada, dentro das condições e prazos estabelecidos neste instrumento;

11.1.í1. Manter contatos com a contratada, sempre por escrito, ressalvados os casos determinados pela

urgência, os quais deverão ser confirmados também por escrito, em até 03 (três) dias úteis de suas

ocorrências.

11.1.12 Realizar a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de Londrina e no Portal

Nacional de Contratações Públicas.
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cúusurA DÉcrMA SEGUNDA - DA FtscArJzAçÁo

12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CMTU-LD, através de empregado(s)

nomeado(s) por instrumento interno, que anotará (ão), em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, determínando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.

12.2. O não atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização da CMTU-LD,

encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato, é uma das situações em que, de acordo

com o inciso I do Art. 138 da Lei Federal 14.133/2021 será motivo de EXTINÇÃO CONTRATUAL.

§1o. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais nomeados deverão ser solicitadas à

Diretoria da CMTU-LD, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

123 É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 145 do Decreto Municipal no

1.462/2022, devendo ser observadas as exigências do art. 1 1 5 do Decreto Municipal no 1462/2022.

12.4 A contratada deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato ou seu substituto, em

regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente formalizado no

processo.

12.5 Todas as reclamações ou solicitações da contratada serão registradas nos autos do processo de gestão e

fiscalização e respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida, desde que justificada, a prorrogação desse

prazo, exceto os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e de repactuação, que tem prazos diferenciados.

12.5.1 O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações à contratada pelo

contratante, sendo retomado somente quando obtida a informação.

CLÁUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DA MATRZ DE Rlscos CoNTRATUAIS

13.1 O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro na

forma da tabela indicada no item 5.8 do termo de reÍerência.

13.2 São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual com potencial de

comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que estiverem preenchidos como riscos do contratante,

sendo aplicada a regra para reequilíbrio econômico-financeiro nestes casos.

13.3 A contratada terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do

contrato, o pagamento dos seguros eventualmente solicitados pela matriz de risco contratual.

13.4 O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos previstos na matriz de risco

contratual.

cLÁusuLA DECTMA QUARTA - DA ATTERAçÃo CoNTRATUAT

14.1 O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo contratado
ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo inalteradas as demais

condições contratuais.

14.2 Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo de vigência e no cronograma.

14.3 Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação obrigatória, se a contratada
já houver adquirido os materiais no momento em que for formalmente notificado da supressão, no caso de
revenda ou de insumos necessários à execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo contratante,
em conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido.
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cLÁusuLA DECTMA qUINTA- DA SUBCONTRATAçÃO

15.1 Não será admitida a subcontrataÇão, por ser inviável sob o aspecto técnico, já que ocorrerá apenas a

contratação da obrigação principal, não existindo obrigações acessórias.

cLÁusuLA DEcTMA sExrA- MEros ALTERNATTvoS DE soLuçÃo DE coNTRovÉRsIA

16.1 Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n' 14.133/2021 , as partes buscarão a solução

consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação.

cúusurA DÉoMA SETTMA - DAs sANçÕrs eourrursrRATTvAs

17.1 As eventuais infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado

o contraditório e a ampla defesa.

17.2 As infrações e penalidades específicas do contrato estão descritas no item 5.7 do Termo de Referência.

17.3 O descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas sujeitará o licitante ou a contratada à

aplicação das penalidades de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de Londrina

ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos.

17.4 A aplicação da sanção de advertência prevista no art. 156, inciso I, da Lei n" 14.133/2021, será aplicada

diretamente pelo fiscal do contrato, cabendo recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis ao gestor

do contrato, contados a partir da notiÍicação da sanção, sem a necessidade de instauração de processo

administrativo ou de comissão para apuração de responsabilidade.

17.4.1 O pÍazo para decisão do recurso contra a advertência é de 20 (vinte) dias úteis.

Í7.5 As sanções de multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de Londrina e de declaração de

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de

processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão processante designada pelo

Diretor Presidente da CMTU-LD.

17.5.1 A condução do processo administrativo para apuração de responsabilidade se dará em conformidade com

as disposições do Capítulo I, Título VI do Decreto Municipal 1462/2022, sendo o Diretor Presidente da CMTU, por

analogia, a autoridade equivalente ao Secretário Municipal de Gestão Pública nas atribuiçóes a que se refere o

referido Decreto.

17.6 Além das disposições constantes no Decreto Municipal 1462/2022, aplicam-se, na condução do Processo

Sancionatório, no que couber, as disposições constantes no item 19 do Caderno de Normas Licitatórias editado

pelo Município de Londrina, disponível no link https://repositorio.londrina.pr.gov.brlindex.php/menu-gestao-

17.7 A aplicação das sançóes, levará em consideração a natureza, os prazos de execução do objeto e os princípios

da razoabilidade e proporcionalidade.

cLÁusuLA DECTMA orrAvA - DA ExrrNçÃo oo coNTRATo

18.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos art. 137 a 139 da Lei no

14.133/2021.

18.2 Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de créditos orçamentários para

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as

condições do art. 106, §1o da Lei no.14.133/2021.
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Í8.3 A extinção do contrato deverá serformalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

18.4 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, a contratada será ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos das parcelas executadas

até a data da extinção do contrato.

18.5 Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos decorrentes

do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados em processo

administrativo.

CLAUSULA DECTMA NONA - DA MANUTENçÃO DAS CONDIçÕES Or HABil."rTAçÃO

19.1 O contratante acompanhará a manutenção das condições de habilitação pela contratada por modelo auto

declaratório, cabendo à contratada informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena

de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente instauração de procedimento administrativo

sancionatório e aplicação de sanção.

19.2 A ausência ou omissão de declaração por parte da contratada corresponde, para todos os efeitos, à

declaração da manutenção das condições de habilitação.

19.3 Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação:

19.3.1 a contratada deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência

que gerou o não atendimento da condição de habilitação;e

19.3.2 será aplicada multa mensal de 1o/o (um por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir a

situação de irregularidade, aumentando a multa para 2o/o (dois por cento) caso o não atendimento das

condiçóes de habilitação persista por mais de 60 (sessenta) dias.

19.4 O contratante poderá diligenciar as condiçôes de habilitação da contratada e aplicar sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de

informar a mudança da sua situação.

CLAUSULA VIGESIMA - DAS NORMAS AMBIENTAIS E LOGÍSTTCA REVERSA

20.1 A contratada deverá cumprir as normas ambientais aplicáveis na produção, entrega e execução do objeto

contratado.

20.2 A Contratada deverá se responsabilizar pela logística reversa do objeto licitado, sempre que o mesmo se

enquadrar no rol de materiais previstos no Art. 33 da Lei Federal 12.305/2010, devendo a mesma arcar com os

custos provenientes deste serviço.

crAusut-A VIGESTMA PRTMETRA - DA PROTEçÃO Oe DADOS

21.1 As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei no 13.709/2018, no que for cabível em

face do objeto deste contrato, em especial a:

21.1.1 guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução

do objeto deste contrato;

21.1.2 tralar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e lícito,

entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação,

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento,

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de

dados;
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21.1.3 garantir ao titular de dados a consulta gratuita e Íacilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma,

duração e finalidade do tratamento;

21.1.4 não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para

finalidade distinta da contratação;

21.1.5 fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;

21.1.6 adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o

acesso por pessoal não autorizado;

21.1.7 em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as

consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

b) as informações sobre os titulares envolvidos;

c) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os

segredos comercial e industrial;

d) os riscos relacionados ao incidente;

e) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

0 as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

21.1.8 demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eÍicazes para comprovar a obseruância e o
cumprimento das normas de proteção de dados;

21.1.9 utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não

autorizado;

21.1.10 armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigaçóes contratuais e legais;

21.1.11 apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar com

a base legal ou contratual a retenção dos dados;

21.1.12 anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar com a

base legal ou contratual; e

21.1.13 não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do

contrato.

21.2 A contratada ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua

ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação

à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais

sanções contratuais.
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CLÁUSULA vIGESIMA SEGUNDA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

22.1. A contratação advinda do presente certame correrá por conta das Cotaçóes orçamentárias do FUL abaixo

indicadas e, eventualmente, em outras dotações que estiverem consignadas no orçamento à data da emissão do

empenho.

. 50.010.1 5.451.0022.2060.33.90.39.88.01

. 50.010.15.452.0021.2066.33,90.39.88.01

. 50.010.15.4530023.2065.33.90.39.88.01
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cúusuLA vrGEsrMA TERCETRA - DAs DIsposIçÔEs GERAIS

23.1 Os motivos de caso fortuito e/ou força maior, compreendidos no Direito Civil, deverão ser notificados e

comprovados, por escrito, à CMTU-LD, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e, desde que admitidos

como tal, não serão incluídos na contagem dos prazos assumidos pela CONTRATADA.

23.2 Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante que, sendo

assim, não concederá aos empregados da CONTRATADA quaisquer benefícios;

23.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste contrato, cuja

base de cálculo reflita no preço contratado, implicará na alteração dos preços, em igual medida, para mais ou para

menos, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta não incidirá nos preços

contratados;

23.4 Na eventualidade da CMTU-LD vir a ser envolvida em procedimento de natureza trabalhista em decorrência

da contratação, a CONTRATADA assumirá todos os ônus da respectiva decisão judicial, inclusive obrigando-se ao

custeio dos encargos despendidos com a defesa da CMTU-LD;

23.5 A CMTU-LD reterá, das importâncias a serem pagas à CONTRATADA, valor suficiente e necessário para cobrir

Reclamatórias Trabalhistas apresentadas durante a vigência do presente contrato.

cLÁusurâ vtGEsrMA QUARTA - DO FORO

24.1. Elegem as partes, o foro da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, como o único competente, por mais

privilegiado que outro possa parecer, pata nele serem dirimidas as dúvidas e questões oriundas do presente

contrato.

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que

surta seus legais e jurídicos efeitos.

Londrina, 17 de outubro de 2023.

MUNICÍPIO DE LONDRINA, NESTE ATO REPRESENTADO PELA

coMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSIrO E URBANTZAçÃO CMTtr-tD, GESTORA DO FUNDO DE

URBANTZAçÃO Or LONDRIN

Marcio Tokoshima

Diretor Administrativo Financeiro

WEB PORTAL PARANA LTDA

Jose Nicolas Murta Mejia

Sócio Administrador

Marcelo Baldassarre Cortez

Diretor Presidente
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PREçO EST.

CALCULADO

RS 13,79

FtcÀoo

TOTAL

R$ 13,79

Prcço

Rs 11,70

R$ 20,95

R$ 8,71

R$ 13,79

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
CNPJ: 95.561.080/0001-60 Resporrsável: Amanda Yamashita Gomes Telefone: (43) 3266-8109

Departamento: Setor de Cotação

Pesquisa realizada entre 221 OB I 2024 14:34:30 e l2l 09 I 2024 13 : 34: 38

Rtlatírrio gerado uo dia 12r09Êlt2-1 l3:36:10 (lP: 17 t'.9).7.1311'l

Em conformidade com a Instrução Normativa N'65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133).

Método MatemáticoAplicado: MédiaAritmétjca dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado ltem.

deftnição do volor esrinodo,"

PREÇOS /

PROPOSTAS

3/9

Preço

Público

1

2

3

Valor Unitário

QUANTIDADE PREçO

ESTIMADO

R$ 13,79 (un)

Órgão Público

Prefeitura Municipal de Timbó - SC

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUÁ

Seruiço Autônomo Municipal De Água e Esgoro de São Bento do Sul - SAMAE

PERCENTUAL

Mediana dos Preços Obúdos: R$ 11,70

Identificagão

29467_3732024

0045t2024

315853

Data

Licitação

27t08/2024

79107/2024

oyo7t2024

Detalhamento dos Itens

Relatório geÍado no dia 1
Código Validação: qxjretú HUBnprm d
httpJ {w.bancodepreco lRm3gJDl zNnlkgNYTtru3KoeMxsqHuSnptm6wAyo2'3d%259d

Valor Global: R$ 13,79

Relatório de CotaÇão: ContrataÇão de empresa especializada para publicação de atos oficiais. sendo
jornal de circulaçdo em todo Estado do Pàraná '

Média dos Preços Obtidos: R$ 13,79

Ll5

Item 1: Contratação de empresa especializada para publicação de atos oficiais do município de Nova Santa Bárbara, sendo jomal de circulação em todo Estado

do Paraná

I

\-
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Item 1: Contratação de empresa especializada para publicação de atos oficiais do município de Nova Santa Bárbara, sendo jornal de circulação em todo

Estado do Paraná

Média dos Preços Obtidos: RS 13,79Preço Estimado: R$ 13,79 (un) Percenrual: - Preço Estinrado Calculado: RS 13,79

Quantidade Descrição

I Unidade jomal de circulação diária no estado do rio grande do sul, com tiragem não inferior a 10.000 exemplares. fonte: ümes new roman; tamanho: no

09; cor: preto e branco.

Obseruação

RS 11,70Preço (OutÍos Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

lnc. I I Att S" do lN 65 de 07 de lulho de 202 1 (Lei n' 14. 1 33)

Órgão: Prefeitura Municipal de Timbó - SC

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO LEGAL/INSTITUCIONAL, EM

JORNAL(IS) DE CIRCULAÇÃO LOCAL/REGIONAL E ESTADUAL, DE

MATERIAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TIMBÓ.

DESCT|çãO: PUBLICAçÃO (PRETO E BRANCO) DE ATOS OFICIAIS/LEGAIS EM

JORNAL DIÁRIO DE GRANDE - PUBLTCAÇÃO (PRETO E BRANCO) DE ATOS

OFICIAIS/LEGAtS EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO

ESTADODE SANIA CATARINA

CNPJ Razâo Social do Fornecedor

EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA00.506.497l0001-14

*VENCEDOR+

Marca: própria
Fabricante: Fabricante não infomado
Modelo: digital
Dscrição: Descrição não infomada

Data:

Modalidade:

SRP:

IdentiÍicação:

Lote/It€m:

Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

2710812024 08:25

PREGÃO ELETRÔNICO

NÃo

29467 3732024

7/t

Link Ata

hnps://comprasbr.com.br/

3.010

CM/CL

SC

Estado: Cidade:

SC São Bento do Sul

Endereço:

R MARECHAL FLORIANO,22

Nome de Contato:

CLE)TON

Valor da Proposta Final

Rs 5,00

RS 6,00

Rs 8,00

RS 15,40

Tele[one: Email:

(47) 3633-5060 administracao@gazetasbs.com.br

81.290.090/0001-02 EDITORA JORNAL DO MÃDIO

Marca: Próprio
Fabricante: Fabricante não infomado
Modelo: Próprio

Descriçào: DescÍição não infomada

Endereço:

28.877 716/0002-6/. PORIAL O MUNTCIPIO

Marca: JORNAL
Fabricante: Fabricmte nào ioformdo
Modelo: PORIAL
Descrição: Descrição nào iníomada

Endereço:

00.719.311/0001-05 JORNALRAZAOLTDA

Marca: própria
Fabrlmnte: Fabricante não informado
Mod€lo: PB

Descriçáo: Descrição não infomada

Endereço;

Relatório gerado no dialZOgl2O24 !3:36:10 (tP: 177.92.7.158)
Código Validação: qxjÍelúlRm3gJDlOtnC6cqQkZZNnlkgNYTtru3KOetVxsqHUBnptm6WAyo3d%3d
httpJ ilw bancodeprecos com.brlcertificadoAutenlicidade?token=qxjÍeMlRm3gJDlOtnCOcgQkZZNnlkgNYTtru3KOeN4xsqHUBnptm6WA%253d%253d 2t5
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CNPJ Razão Social do Fornecedor

OO 481.841/OOO1-68 EDITORA NOTICIAS DO DIA LTDA

Marca: própria
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: próprio
Dccrição; Descriçào não infomada

Valor da Proposta Final

R$ 22,00

Emaill

contabilidade@ndtv.com.br

R$ 39,00

Rs 20,9s

19/0712024 09:00

Pregão Eletrônico (1 4.133/21)

SIM

0045t2024

2t1

Link Ata

23/07 12024 08:21

www.banrisul.com br

800

CENTTMETRO POR COLUNA

RS

Valor da Proposta Final

R$ 20,94

Enail:
alexmdre@gibborbrasi[.com br

RS 20,9S

Email:

mima@agenciawm com.br

R$ 8,71

Estado:

SC

Cidade:

Florianópolis

Endcrcço:

AV DO AtmAO, 1762

Tele[one:

(48) 3212-4000

80.685,233/0001-04 MUNICIPIO DIA A DIA EDITORA LTDA

Mârca; JORNAL
Fabricante: Fabricante não infomado
Modelo: JORNAL
Descrição: Descrição não infomada

Endereço:

Preço (Outros Entes hiblicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Art 5' do IN 65 de 07 de lulho de 2021 (Lei n' 14-133)

OTgãO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRUA

Objeao: Contratação de empresa para publicação de atos normativos e administrativos do

Município de Giruá - RS.

Descrição: SERVICO - PUBLICACAO EM JORNAL DIARJO DE GRANDE CIRCULACAO

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - Jornal de circulação diária no Estado do

Rio Grande do Sul, com úragem não inferior a 10.000 exemplares. Fonte: Times New

Roman; Tamanho: N" 09; Cor: preto e branco.

Data:

Modalidade:

SRP:

IdenriÍicação:

Lote./Item:

Ata:

Homologaçâo:

Eonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

CNPJ

18.876.11 2/0001-76

+\,ENCEDOR*

Mila: Marca não inÍormada
Fabricante: Fabricànte não informado
Descrição: Descrição não infomada

Estado: Cidade:

Cmpims

Razão Social do Fornecedor

G]BBOR PUBLICIDADE E PUBLICACOES DE EDITAIS EIRELI

SP

Endereço:

AV OROSIMBO MAIA,430

Nom€ de Contato:

Alexandre da Silva Batrdeúni

01,527.405/0001.45 W&MPUBLICIDADELTDA

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não infomado
Descrição: Descriçào não informada

Estado: Cidade:

MG Belo Horizonte

Endereço:

AVENIDAAUGUSTO DE LIMA, 233

TeleÍone:

(19) 3242-4s0s

Telefone:

(31) 3226-9264

Preço (Outros Entes Riblicos) 3: Mediana das Propostas Finais

lnc. II Art. 5" do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

dia LZOglzOzA 13:36:10 (lP: 177.92.7,

3/5
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órgão:

Objeto:

Descrição:

Serviço Autônomo Municipal De Água e Esgoto de São Bento do Sul - SAMAE

REGISTRO DE PREÇO para contÍatação de pessoa jurídica do ramo jornalísüco para

divulgação de atos oficiais do Seruiço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de São

Bento do Sul, emjornal eletrônico de grande clrculação reBional e/ou estadual, com...

PUBLICAçÃO DE ATOS OFICIAIS DO SERVIçO AUTÔNOMO MUNICIPAL
DE ÁGUAE ESGoTo DE SÃo BENTo Do SUL, EM JoRNALDE GRANDE

CIRCULAÇÃO REGIONAL E/OU ESTADUAL, COM ABRANGÊNCIA EM
TODO O ESTADO DE SANTA CATARINA. - PUBLICAÇÀO DE ATOS OFICTAIS

DO SERVrÇO AIITÔwON,IO ÀAUr{rCrpAL DE ÁCUA E ESCOTO DE SÃO BENTO

DO SUL, EM JORNAL DE GRÂNDE CIRCULAÇÃO RECIONAL E/OU

ESTADUAL, COM ABRÂNGENCIA EM TODO O ESTADO DE SANTA CATARINA,

Razão Social do Fornecedor

Data:

Modalidadr:

SRP:

IdentiÍicação:

Lote/Item:

Ata:

Fonte:

Quanüdade:

Unidade:

UF:

0110712024 11:42

Pregão para Registro de Preço

SIM

3158s3

7tL

Link Ata

www.portaldecompraspublicas.com.br

1.000

cmC

SC

CNPJ

30.873.299/0001-50 30.873.299 CASSTO DE MELO FERNANDES
IVENCEDORT

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:

Valor da Proposta Final

RS 8,71

4t5

Relatório gerado no dialZO9l2O24 !3:36:10 (tp: 177.92.7 1S8)
Código Validação: qxjÍeMlRm39JDlOtnC6cgekZZNnlkgNyTtru3KOeN4xsqHUBnptm6WA%3dVo3d
httpr rw.bancodepÍecos.com.br/certiÍicadoAutenticidade?token=qxjÍeúlRm3gJDIotnc6cgQkzzNnlkgNyTtru3KoeMxsqHUSnptm6wA%253d90253d
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotação:

Li2

1 - Banrisul

www.banrisul.com.br

2 - Compras BR

httpsi//comprasbr.com.br/

3 - Portal de Compras Publicas

wwwportaldecompraspublicas.com.br

Relatório gerado no diaLZO9|2O24 L3:36:10 (lP: 177.92,7.158)
Código Validação: qxjfeMlRm3gJDlOtnC6cgQkZZNnlk9NYTtru3KOelüxsqHUSnPtm6WA%3d%3d
httpJ M.bancodeprecos com.br/CeÍtiÍicadoAutenücidade?token=qxirel\ílRm3gJDlOtnC6cgQkZZNnlkgNYTtÍu3KOeMxsqHUSnPtm6WA%253dV0253d

Dato: 79/0 8/20 24 09 : 59 : 39

Acessar a fonte aqui

Dato: 12/09/2024 13: 35:03

Acessar a fonte aqui

Dato: 79/07/2024 74:53:53

Acessar a fonte aqui

5/5

ATENÇÃO:.,O Banco de Prtç'os é umasolução tecnológica que aterde aos parâmêtros de pesquisa dispostos ern Leis
Normaúvas, Acórdãos, Rqulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, poÍ rermir diversas foutes governâmentais, ites

de dominio amplo, o sistema uão é corrsiderado uma fonte e, sinr, uru rneio para que as pts.luisas sejam realizadas de forÍna segura, ágil e

eficaz.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÔES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Planilha de cotações, justificativa e análise crítica de preços

ITEM DESCRTçAO QUANT UND.
cóuGo m

PRODUTO/SERUçO
RAzÃo soctAL. VATOR UNT

VALOR TOTAL DO

FORNECEDOR

vmon uÉoro
UNITARIO

VALOR MEDIO TOTAT

7

Contratação de empresa especializada para publicação

de atos oficiais do município de Nova Santa Bárbara,

sendo jornal de circulação em todo Estado do Paraná e

toda a mesorregião do Norte Pioneiro Paranaense

comprovado através do IVC (lnstituto de Verificação de

Circulação) ou Órgão similar (Publicação Eletrônico).

1,440 CM

coTAÇAO 1 BANCO DE PREÇOS R$ 13,79 R$ 19 857,60

RS 16,10 R

rLT.í6Y.A

coTAÇÁo 2 FOLHA OE LONDRINA R$ 38,00 R$ 54 720,00

coTAÇAO 3 coNTRATAÇÁo srMrLAR (PNCP) R$ 16,90 R$ 24 336,00

coTAÇAO 4 coNTRATAÇÁo sI MI LAR ( PNcP) R$'18,1'l R$ 2ô.078,40

coTAÇAO s coNTRATAÇÃo sIMILÂR (PNcP) RS 11,09 R$ 15 969,60

coTAçAO 6 coNTRATAçÃo srMrLAR (PNcP) R$ 9,90 R$ 14 256,00

coTAÇAO 7 coNTRATAçÃo srMil.AR (PNcP) R$ 14,90 R$ 21 456,00

coTAÇÁo 8 coNTRATAÇÃo srMrLAR (PNcP) R$ 6,10 R$ 8 784,00

VAIOR TOTAL ESTIMADO Rs

A)Algumacotaçãofoi desconsideradaporserjulgadacomvalorinexequível,inconsistenteouexcessivamenteelevado? SIMO (X) NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc)

C) Cite o(s) item(ns) e descreva os critérios fundamentados utilizados para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.

de formâ satisfâtóriâ os prêços prâticados no mercado? slM (x) O NÃO

E) Outras informações relacionadas as cotações:

ANÁusE cRíflcA DE vALoREs oRçADos

H
[À
CJ

(
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Responsável pela Pesquisa de Preços:

..4,.',,.à*-
todos os fins de direito, realizei de futura dos itens de referência foi formado nosneste o do

Data: 
f Quinta-feira, 12 de setembro de2024

[-t
t.À
l--::-



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BÁRBARA
ESTADO DO PARANÁ

AV SO DE L C TAçÃO
PREGÃO ELETnÔMCO n.o 36/2 024

Processo Administrat vo n.o 5512024

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de
pub icação de atos de I citação da Administração Públ ca de
Nova Santa Bárbara PR.

Tipo: Menor Preço, por item.

DATA DA SESSÃO PUBLICA
Dia: 0211012024 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, através do site

- UASG - 9854s7

Preço Máx mo: R$ 23.184,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e
quatro rea s).

lnformações Complementares: Poderá ser obtidas em horário de
expediente na Prefeitura A/lunicipal de Nova Santa Bárbara, siÍo à
Rua Walfredo Bittencourt de ltloraes, 222, pelo fone: 43-3266-
81 14, por E-mail: licitacao@nsb.pr.qov.br e pelo sife
h tt p s : //www . n s b . p r. q o v . b r/ p o rt a I /l i c i t a c a o /a n d a m e n to

Nova Santa Bárbara 12t09t2

Elaine Cris Lu k osSan
P regoe ira

Portaria n" 12312023

115

v

Rua Walfredo Bittencouft de Moraesn" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA 116

Y

ESTADo oo pnRRruÁ

pnecÃo elernôNrco N" 36t2024

Processo Administrativo n.o 5512024

OBJETO

Gontratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de licitação da

Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR.

CONTRATANTE

UASG - 9854s7

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 23.184,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnrA:

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 0211012024 às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Menor preço / por item

Modo de disputa:

Aberto e Fechado

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A $. 3266.81 í4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - tr - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.qov.br

Página L de 42

Dotações

lzoo loz 
oot 04.122 0040.2003 lo la 

s so.ss oo oo 
lDo 

Exercício2024

Funcional programática Fonte
de

recurso

Natureza
Cespesa

da fonte



PREFEITURA MUNIC!PAL ,

NOVA SANTA BARBARA tri7
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 36/2024

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:
90036/2024).

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43. 3266.871.4, X - g6.250-000

Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(@nsb.pr.sov.br - www.nsb.pr.gov.br

Página2142



PREFEITURA TUUNICIPAL ,NO NTA BARBARA L18
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO No 36/2024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 3612024

Processo Administrativo n.o 5512024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria no 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÂO, na

forma ELETRONICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

l.l. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviço de
publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR,

conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTTCIPAÇÃO NA LrCrrAÇÃO

público. não será observada neste procedimento a determinação contida na Lei

Gomplementar no 12312006, conforme 49. inciso lll. não sendo observado o

optando pelo critério da AMPLA GONCORRÊNClA.

2.2. Poderáo participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov.br/com pras).

2.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

Rua Walfredo Bittencourtde Moraesne222, Centro, E 43.3266.81,1,4, X -36.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licítacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

Página3142
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PREFEITURA MUNlCIPAL

NOVA SANTA BARBARA 11e
,

ESTADO DO PARANÁ
ED|TAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 36/2024

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133, de
2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43. 3266.8774, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao(ônsb.or.gov,br - www.nsb.pr.sov.br

Página 4142



NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

2.10. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitaçoes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,

que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artiqo 7", XXX|ll. da Constituicão;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

PREFEITURA MUNICIPAL ,

disposto nos ineisos lll e lV clo art 1o e no inciso I ll rln art 5o rla Canclitrrinãn Fadera

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.133. de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 30 do art. 40. da Lei n,o 14.133. de 2021 .
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3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.í0.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. Ovalorfinal mÍnimo ou o percentual de descontofinal máximo parametrizado naforma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos orgãos de
controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENGHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferiorao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuçáo do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de pfazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos apos o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.4 prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, paa a definição das demais colocações.

5.11.5.4pós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2.Encerrado oprazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 1 0o/o (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderáo os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste ptazo.

5.12.5.Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10o/o (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.'13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.13.3.4 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.13.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.13.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paru a definição das demais colocações.

5.13.6.Apos o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico parc a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com ovalorde sua proposta.

5.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, será eíetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pofte melhor classificada desista ou não
se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

ofeda.

5.21. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lei no 14.133. de 2021.

5.21.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçáo, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.22.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

5.22.4.4 pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.É facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6,1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no ar1. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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6.í.1. STCAF;

6.1.2. Cadastro Naciona! de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Gontroladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.í.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - GNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U nião (https ://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatoriode Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no3/2018, art.29, capuf)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29, §1o).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018, art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condiçáo de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se Íaz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

\,, 6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paa a

contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilídade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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6.7.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada após diligência

da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.1.t.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento paa a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1 1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts 6) a70 rla I ei no 141?3 cle2021

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou
publicação em orgão de imprensa oficial. Os documentos deveráo estar em plena vigência,

\, ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,
caso haja constatação de Íatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitrdas
através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a

autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/20í8. art.40. §1o. e art.60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão
considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7.1.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome
da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
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que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas

em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 alterada
pela Lei 147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da

Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do aÉ. 43, §1o, da LC

123106 alterada pela Lei 14712014.

7.'1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.4 exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação
de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.1.13. Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.1.9.

7.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021.

8.2. O ptazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo paru a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipotese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de

M_, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo,
encaminhar recurso paa a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6, Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio
eletrôn ico https://www. nsb. pr. oov. br/oortal/l icitacao/anda mento

9. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4.deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

\ - ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1 .5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.

\- 9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 . a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem paru a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens ú!_, 9.1.2 e re, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens W.,9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%

a 30o/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicaCas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.'1. A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2e 9.1.3, quando não se justificara
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade,
pelo prazo máxinro de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observaráoprazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora

da licitação, nos termos do arl 45 E4o cla lN SFGFS/II/F n o 73 cle ?O??

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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9.11. Caberá recurso no ptazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no ptazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA tMpUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às

17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.qov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçào do certame.

í1. DAS DTSPOS!ÇÕES CenArS

I I .1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pela Pregoeira.
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favorda ampliação
da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1 1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatórro.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

f f.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.oov.br/portalilicitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo Federal
através do endereço eletrônico www.qov.br/compras

11.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1. ANEXO I - Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

1 1 .10.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte;

11.10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;

Nova S Bárbara, 1210912024

Cla
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ANEXO r - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso Il da Lei 14.13312021, na de habilitacão será

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

r Habilitaçãojurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4, Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751,de0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cefiidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1ea3 (GNDT);

2.5 Wova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Debito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos'cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data

marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.í. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.1 poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4 A falsidade das declaraçóes de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei no 14.133, de2021, e neste Edital.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.81.1.4, X - 86.250-000
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6. Comprovante da Condição de ME ou EPP, ge for o caso:

6.1. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
arl.49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV
deste edital.
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ANExo u - TERMo DE REFERÊrucn

í.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de licitação
da Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR, para atender a demanda da Prefeitura

Municipal de Nova Santa Bárbara/PR, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada

pelo mesmo perÍodo, limitado aoptazo de 10 (dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do

artigo 107, da Lei no 14.13312021, conforme especificaçóes estabelecidas neste instrumento e

seus anexos.

2. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

2.1. Por serem estimativas, as quantidades e valores acima não constituem compromisso
futuro de contratação para o Município de Nova Santa Bárbara, razão pela qual não poderão

ser exigidos, nem considerados como quantidades e valores para contratação mínima.

3. DA JUST|FTCATTVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Razão da necessidade da aquisição: a necessidade da aquisição dos serviços especificados
neste edital decorre de cumpra a exigência legal prevista no artigo 54 da Lei 14.13312021, relativa

à publicação de extratos dos editais em jornal de grande circulação, como forma de eficácia e

validade de tais atos, marcando o início da produção dos seus efeitos externos. Esta aquisição é
essencial para garantir a publicidade dos atos de licitação, conforme apregoa a Nova Lei de

Licitações.

3.2. Quantitativo de serviço demandado: o quantitativo de bens/serviços a ser adquirido foi

estabelecido com base em estimativas prévias, porém não exatas, em virtude das novas
incertezas em relação a Nova Lei de Licitação, as quantidades solicitadas dos materiais são para

o atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. Para as estimativas foram
levados em consideração. as atuais demandas de utilização de publicações, com margem de

estimativa de uso. Trata-se de serviço que não é possível precisar a quantidade real a ser
estimada. Diversos fatores que podem influenciar na quantidade demanda.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.81,74, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.qov.br

Lote: I

Codigo
do
produto/

serviço

do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12224 Publicação de atos oficiais do Município

de Nova Santa Bárbara sendo jornal

diário de grande circulação em todo

Estado do Paraná, comprovado através

do IVC (instituto de verificação de

circulação) ou órgão similar. (publicação

eletrônico).

1.440,00 CM 16,1 0 23.184,00

TOTAL 23.184,00
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3.3. A justificativa para a aquisição destes bens/serviços está alinhada ao Estudo Técnico
Preliminar realizado pelo setor requisitante, que detalhou a necessidade, as especificações
técnicas e o quantitativo demandado.

4. ESPECTFTCAçOES TÉCNTCAS

4.1. O serviço de publicação deverá ser realizado em jornal de grande circulação em todo Estado
do Paraná, conforme a necessidade da entidade licitante, garantindo ampla visibilidade aos avisos
e resultados das licitaçóes;

4.2. As publicações deverão ser feitas na seção de avisos legais ou equivalentes do jornal em

formato de coluna com largura padrão, com os textos claramente legÍveis e sem alterações que

comprometam a integridade e o entendimento das informações;

4.3. O cálculo do custo de publicação será baseado no sistema de centímetro por coluna. Esse

método consiste em calcular o preço do serviço multiplicando a altura, em centímetros, do texto
publicado pela largura da coluna. A largura padrão da coluna será especificada pelo jornal, e este

valor deve ser claramente informado e acordado antes da efetivação do contrato;

4.4. A empresa contratada será responsável por garantir a inserção dos anúncios nas datas e

prazos estipulados pela entidade licitante, comprovando a publicação por meio de publicação

eletrônica, que deverão ser entregues à entidade licitante em até 01 (um) dia útil após a

publicação. As publicações deverão ser realizadas no primeiro dia após o envio das informações
(estas serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo órgão
gerenciador);

4.5. Alem das publicações eletrônicas, a empresa deverá disponibilizar as versões digitais das
publicações, acessÍveis através do site do jornal.

4.6. A empresa deverá assegurar que todas as publicações estejam em conformidade com as
normas legais e editoriais aplicáveis, bem como com as especificações técnicas fornecidas pela

entidade licitante, incluindo, mas não se limitando o tamanho da fonte, tipo de fonte e
espaçamento entre linhas;

4.7. O contrato entre o MunicÍpio e a empresa jornalística incluirá cláusulas de penalidade para
casos de não cumprimento dos termos estabelecidos, especialmente relacionados a prazos e
qualidade das publicações;

4.8. A contratada deverá fornecer um relatório mensal de todas as publicações realizadas,
detalhando as datas de publicação, as seções de jornal onde foram publicadas, as dimensões dos
anúncios e o cumprimento dos prazos contratados. Essas diretrizes garantem que o serviço de
publicação atenda às necessidades de transparência e legalidade da entidade licitante,
assegurando que todas as partes ínteressadas tenham acesso equitativa as informações das
licitações.

Rua walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, centro, I 43. 3266.9LL4, N - 96.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.gov.br

EDTTAL - PREGÁO ELETRÔN CO No 3612024

Página25142

PREFEII-URA IUU N IC IPAL

v



PREFElTURA MUN!CIPAL

SN A
,

v

ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 36/2024

5. DO PRAZO

5.'1. As publicações deverão ser realizadas no primeiro dia apos o envio das informações (estas

serão enviadas por e-mail ou cadastradas em sistema eletrônico disponibilizado pelo órgáo
gerenciador).

6. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

6.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

6.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor

especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

7. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de
licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na qualidade e quantidade lá especificadas;

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência
o objeto com avarias ou defeitos;

7.4. Comunicar o contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;

7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
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7.7. Zelar paru que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de
identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da Prefeitura Municipal,
e utilizem equipamentos de proteção individual (EPl) necessários à segurança no trabalho, na

forma da lei;

7.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o orgão paa a execução do serviço a serem prestados nas dependências do

contratante;

7.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade

ao contratante;

7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz paru os maiores de 14 (quatoze) anos; nem permitir a utilização do trabalho

do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na Proposta, os quais

serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, intimações, citações e

comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo comunicar qualquer alteração à
Administração Municipal, sob pena de preclusão de prazos processuais e revelia;

7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver.

7.12.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

7.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato;

7.12.3. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execuçáo do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem
e no interesse da Administração;

7.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por
esta Lei;

7.12.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

7.12.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

8. DO CONTROLE E F|SCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Os fiscais do contrato serão responsáveis por acompanhar a entrega dos bens, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
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necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei no

14.133t2021.

9. CRrrÉRrOS DE MED!çÃO E DE PAGAMENTO

O paqamento será feito mensalmente, ser aoresentado iunto a nota fiscal o

cada publicacão.

Recebimento do Objeto

9.í. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especiflcações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser reparados no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.í33, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 02 (dois) dias úteis.\
9.5. O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências da ARP.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento

9.7. O ptazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na entrega do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
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Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7o, §2o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

9.9. O ptazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o ineiso ll clo art 75 cla I ei no 14'133 de2021

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o ptazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados da contratada e do contratante;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o ptazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 rla I ei no 14 133 cle )O)1

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possÍvel razáo que impeça a parlicipação
em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.í5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão
do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a

ampla defesa.

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

9.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa

SEGESiME no 77. de 2022.

9.19. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados

monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.

9.23. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

9.24. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

í0.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo
Menor Preço, Por ltem.

10.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista sáo as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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12.2. A dotação relativa aos exercícios fin
Lei Orçamentária respectiva e liberação d

sera icada após aprovação da

de , mediante apostilamento

Cla

S

lJl

Dotações

Exercíci
oda
despesa

uncional programática Natureza
despesa

da Grupo da fonte

2024 200 3.3.90.39.00.00 Do Exercício
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1 0.3.1 . Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o ltem pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

1 1. SUBCONTRATAçÃO

11.1. Fica vedada a subcontratação do objeto, salvo anuência prévia e escrita do contratante.

11.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão contratual, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

í2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁROS.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Fonte
de

recurso

loz.oor 
.o4 1z2.oo4o.2oo3 0
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AO MUNTCÍPIO OC NOVA SANTA AÁNEERA - PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no , CEP

, I ' 
j1

J',-ilAS N ABARBARA
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÁO ELETRÔNtCO N" 36/2024

ANEXO il - DECLARAçÃO UNTFTCADA (MODELO)

, COm

na cidade de

Estado do _, telefone (-) r por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserua de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, R.G e CPF do declarante) Representante Legal
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ANEXO IV. MODELO DE DECLARAçÃO DE MIGROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no , com

endereço na Rua no , CEP na cidade de

Estado dq telefone (_) _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão

Eletrônico n.o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada.

( )I\íICROEMPRESA, conforme lnciso ldo artigo 3o da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006',

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 1411212006',

( )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1o do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007

DECLARA ainda

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
mrcroempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos

termos do § 2o do Art. 40 da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no < N U M EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>,

TENDO POR OBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAçÃO DE SERV|ÇO DE PUBLTCAÇÃO DE ATOS DE

LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLIGA DE NOVA SANTA
BÁRBARA PR.

Referente ao Pregão Eletrônico no.3612024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/000í-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito [Municipal, Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, portador do RG no ......................., inscrito no CPF sob. o no ..........,..
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORN EC EDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.3612024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (art. 92. t e il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviço
de publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<!TENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

í.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNctA E pRoRRocAçÃo

2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada pelo

mesmo período, limitado ao ptazo de 10 (dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do artigo

107 , da Lei no 14.13312021 .

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. lV.

Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBGONTRATAçÃO

4.1.Fica vedada a subcontratação do objeto, salvo anuência prévia e escrita do contratante.

4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão contratual, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

cLÁusuLA QUTNTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação e de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art-92-y elú!)

6.í. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SETTMA - REAJUSTE (aÉ.92. v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 2210812024.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços
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ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado nos últimos 12 meses, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE íart. 92. X. Xt e XIV)

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

8.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor
especialmente designado;

8.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÕeS OO CONTRATADO (art. 92. XtV. XVt e XVll)

9.í. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de
licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários na qualidade e quantidade lá especificadas;
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência
o objeto com avarias ou defeitos;

9.4. Comunicar o contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do plazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. NIanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vtgor;

9.7. Zelar paa que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da Prefeitura Municipal,

e utilizem equipamentos de proteçáo individual (EPl) necessários à segurança no trabalho, na

forma da lei;

9.8. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que

adentrarão o órgão paru a execução do serviço a serem prestados nas dependências do

contratante;

9.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, socíais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
ao contratante;

9.10. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz parc os maiores de 14 (quatoze) anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 17 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.11. Manter atualizados os endereços de e-mail e de whatsapp indicados na Proposta, os quais

serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, intimações, citaçóes e

comunicados durante toda a vigência do contrato, devendo comunicar qualquer alteração à
Administração Municipal, sob pena de preclusão de prazos processuais e revelia;

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

9.12.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

9.12.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condiçóes de
execução do contrato;
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9.12.3. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem
e no interesse da Administração;

9.12.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por

esta Lei;

9.12.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

9.12.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

cLÁusuLA DEGTMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo (aÉ. 92. Xil e Xill)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA PRtMETRA - TNFRAçOES E SANçÕES ROTVilNTSTRATTVAS (art. 92. XrV)

1 1 .1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificara imposiçãode penalidade maisgrave (art. 156. §2o, da Lei no 14.133. de2021);

ii)lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o. da Lei no

14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 15o/o (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida;

(2) compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133.

de 2021)

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11,4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

'11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 202í, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora.ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no

14.133. de 2021)

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná). (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2021)

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passÍveis de reabilitação na forma do aft. 163 da Lei no 14.133121.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art.92. XtX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixaclo, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentáríos para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e í39 da mesma Lei.
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131. capuÍ. da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92. Vlil)

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

< DOTACO ES.CONT RATO#T>

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art.92. ilt)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEcIMA QUINTA _ ALTERAçÕES

í5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e uintes da Lei
no 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de
2021.

cLÁusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcAçÃo

16.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públícas (PNCP), naforma prevista noart. g4da Lei 14.133, de2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 80. §2o. da Lei n. 12.527, de 2011
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cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - FORO (art.92. §ío)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1o. da Lei no 14.133121.

Nova Santa Bárbara, <DATAI N ICIOVIGENCIA>.

Prefeito tVI u nicipal - Contratante

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>

< FO R N EC E DO R. CO NTRATO#T&N OIVI E> - Contratada

FrscALrzAçÃo

(Portaria xxíxx)
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1210912024, 14:25 SlASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Licitação apenas para Divulgação

Licitação

t^ Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas - PNCP e no gov.br/compras
r, (www.gov.br/compras) na dala de 1310912024.

Resumo do Aviso de Licitação

órgão UASG Responsável

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modalidade de Licitação No da Licitação CaracterÍstica Forma de Realização Modo de Disputa

Preqão 90036t2024 Tradicional Eletrônico Aberto

Critério de Julgamento

Lei no 14.13312021

Tipo de Objeto

ServiÇos Comuns

No do Processo

55t2024

Quantidade de ltens

Objeto

Data da Divulgaçáo

13t09t2024

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de 1310912024 Em 012024

? r8

Le

I tzaÍ Aviso de Licitação apênas para Divulgação 1210912024 1425120

enor Preço/Maior Desconto

1

Disponibilizar apenas para Divulgação 
I

Aviso de Licitação I

Itd't-E*.-o I

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/d isponibilizarAvisoLicitacaoDivu lgacao. do?method=disponibilizarDivulgacao 1t1

I

___i

J
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1210912024, 14:32 Mural de Licitaçôes Municipais 15U

Voltar

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍpIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

Ano* 2924

No licitação/dispensa/inexigibilidade+ 36

ModalidadeÍ prunSo

Númeroedital/processo* 5572924

provenientes de oÍg.nismos internaclonais/multllaterals de

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objetox Contratação de empresa para prestação de seruiço de publicação de atos de

licita$o da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária* g2691g"4122O04O2OO3339039OOOO

Preço máximo/Referência de preço - 23.1g4,00
R$*

Data de Lançamento do Edital LZIO1IZOZ 

Data da Abertura das Propostas OZ1LO11O24 Data Regisfo

Data da Abertura das Propostas Data Registro

Data de Lançamento do Edital

Data da Abeftura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trdta-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionals ou locais?

1210912024

Não

Não

Não

Não

Percentual de participação: g,99

Data Cancelamento

CPF | 427 LSt29 58 (tggout)

https://servicos.tce.pr.gov. brlTCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1
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Pregão Eletrônico n' 36/2024

ffi Publicado eml. 1210912024

.t OUleto

Contrataçáo de empresa para prcstação de serviço de publicação de atos de

licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR

@ Preço máximo

R$ 23.184,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais).

ffi Recebimentos das propostas e credenciamentos dos representantes

Ate às 08h59min. do dia Dia 02/10/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

\ãi ognoo.in. do clia Dia 02/10/2024

9 Local (Recebimento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

O Mais informações

Através do Portal de Compras Covernamentais, no

site http_:lurury,gov.br/comprgg - UASG - 985457

I Arquivos

'12/09/2024 - Editaldo Pregão Eletrônico n" 36/2024

O Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

1. Clique nci norre do arquivo para baixar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDF,ZIP ou RAR é

necessário ter instalado alguns programas para abrir os arquivos em

seu computador, caso tenha dúvida çlfqUe_aqui.

lmpresso em:12/09/2024 - 14'3055
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MUNICIPIO OE NOVA SANÍA BARBARA
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL.
Lei n" 660, de O2 de
abril de 2OL3.
Responsável pela Edição:
Luciono Atbefto Armelln CorsoEdição No 2787 - Nova Santo Bárbara, Parand QUINTA-FEIRA, I2 DE SETEMBRO DE 2024.

I - Atos do Poder Executivo
E dição: 27 87 I 2024-lO1 | - D ata 1 210912024

AVISO DE LrCrrAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N: 3512024. SRP

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição parcelada de materiais pêrmanentes diversos e

, _ equipamentos em gêral, para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Tipo: Menor preço / Por ltem.
RECEBTMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 1310912024 às 08h59min do dia 0311012024.

INIC|O DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREçOS: às 09h00min do dia 0311012024.

LOCAL: www.bllcompras.com
Preço Máximo: R$ 706.851,72 (setecentos e seis mil, oitocentos e cinquenta e um reais e setenta e dois
centavos).
Informações Complementares: poderão ser obtidas em horário de expediente no Setor de Licitações da

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfredo BittencouÉ de Moraes no 222 - Centro, pelo fone
43-3266-81 14, ou por E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br
Nova Santa Bárbara, 1210912024.

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Pregoeira
Portaria n'12312023

Ediçáo 27 87 I 2024-1021 - Data 1 21 09 I 2024

. AVrSO DE LrCrrAçÃO
\?

PREGÃO ELETRÔN|CO N.o 36/2024 (COMPRASGOV N" 90036/2024).
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de !icitação da Administração
Pública de Nova Santa Bárbara PR.
Tipo: Menor preço, por item.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 0211012024 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, através do site http://www.gov.br/compras - UASG - 985457.
Preço Máximo: R$ 23.í84,00 (vinte e três mil, cento e oitenta e quatro reais).
!nformações Gomplementares: poderão ser obtidas em horário de expediente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222 - Centro, pelo fone 43-3266-8114,
ou por E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br
Nova Santa Bárbara, 1210912024.

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Pregoeira
Poftaria n'12312023

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooficial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb.pr.gov br

Di rio Ofi ial Ele rônico
Município de Nova Santa Bárbara - Paraná
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Edital no 90036 /2024
Acessar Contratacáo

U lti fi o o tuo lizoçoo 13 /09,/ 2 O24

Local: Nova Santa Bárbara/PR Orgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compradora: 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modatidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legat: Lei 74,133/2027, Art 28, I Tipo: EditaL Modo de disputa: Aberto

Registro de preço: Não

Data de divutgação no PNCP:13/09/2024 Situação: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 73/O9/2024 08:OO (horário de BrasÍLia)

Data fim de recebimento dê propostas: O2/7O/2024 09 OO (horário de BrasÍlia)

d contratação PNCP: 9556108OO00160-1-O00061,/2024 Fonte: Comprasgovbr

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviço de publicaçào de atos de Licitaçáo da Administração Pública de Nova Santa Bárbara PR

lnformação complementar:

Para as respostas de escLarecimentos e impugnações deste editaLacesse o Link: https.//cnetmobi[eestaLeiroserprogovbr,/comprasnet-
web,zpubtic,zLanding?destino=quadro-informativo&compra=985457059OO362024

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 23 184,OO

Itens Arquivos Histórico

Número Descrição ,

Pubticação, lmpressão de

Jornal../ Rcvista ./ Livro

Exibir: 1-1 de 1 iLens

Ouantidade

1440

Valor unitário estimado '

R$ 16,10

Vator total estimado .

Rs 23184,OO
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t8 C qss c dos ÍrtrÍ@,,ii, ,r FoLHA DE LONDRINA Sexto-feiro,l3 de Setembro de 2024

_Í_ G :i
Folha de Londrina

_ A\rsoDsLrcrrnçÃo

i ,bJ(lo: RrEhl ro d. presor pr rr eÍrn r ur I .qúhhao pr Rrl.dr
dr Drl.rhls pc.m.trrnk! dhctuo! ê.qulprm.lto. er g.r.tr
prn rupilr.t recsídodes drs §ecre(!d.! Ilunlclprk.
Tipo: Mctrorproçô/ Por lren
RECf,BIMENTO D^S PROPOSTÂS: dr.o8hmmlÍ do dh
134)e/102{ l! olhsemin do di. lEl!l/,llÊI.
ITICIO OA §ESSAO DE DI§PUTÁ DE PRE('OS: I.
09h00mln do dl. 01/lü2024,
l,oc^l: lehlhÁI@
Prcso MÀrimo: 8S 106.851,72 Ud..e.ror ! ..L nil, ollccF
lo..díqu.nl..ur@hercrenrr.dolr..nhrGr,

: pd<do §er obtrer em honno
dc cxFd,cnrc no Schrde l-,cMç&s & PErrnuE \lunErlil dc
\ovr Sanla BóôâB stro! Ru WrlÍredo AríeEoun de \lon6
n' 2!! - Csm. Flo fone 43-3268114. d p E-Nil: liaif
s!íi$ÀqErbr

Nov.tub Btu 12@20!{
fl.b. Cí(b. Lüdttdo S.!b

Pqeh
PMa n' l2U02l

saMAE DE ANDTRÁ - RETtFtcAcÃo
PREGÀO ELETRÔNICo N" 19i2ô24

RETIFICAÇÃo: PREo DE ENÍREGÂ DoS
PRoDUÍos No TÊRMo oE REFERÊNCIA,

OBJETO: AOUISIÇÔES OE BOMBAS PARA CAPTA-
ÇÀo DE ÁGUA BRUTA, PoÇoS ART EsIANos, ELE-
vATÔRIÀ DE ESGoTo TIPo: MENoR PREÇo,
RECEBIMENÍO OAS PROPOSTAS: Alê as oEh:00 do
dia 25109t2o24: lNiclo DA SEssÃor ogh:oom do db
251092024. LOCAL: aNC (B9ls Nàoonal ds Cohpras,
- ww.bnc.ors.b,. AQUISIÇAO DO EDIÍ L O gdilal
completo enconúâ-sê no silê do SAME dô AnOiá h!
tpsr/smaeandic @m brlicitâ@es ou w bnc org bÍ,
maiores inlomâçôes no Dopadamento de Lcllsçó€s 6
Compras - Rua Mrnas G€rars nô 828 - Jadim CsntF
nâno - AdÉ - PR, das 08h:O0m àá 12h @m. ê dâ6
r3h:30m âs 17h:mm, ou pêlo leleíone 43 3538 - 17t0
Pa6 iodâÁ es rclerências de t€mpo $rá ob*ryado o
horádo d6 Brasília (DF)

Ândrá, 12 de stombrc dê 2024
ROXIVALDO VISOTO, Pra@no Ofrcral

PREFEITUM MUNICIPAI, DE
SAO SEBASTIAO DAÁMORf, IRA

Àvtso DE t,lclr çÁo
EDI IAI, DI: DISPETS.{ ELETROXICA N" 2?2024

o yuxtcípro dc sÀo sEBAsTlÀo DA AMoRURA,
Plt, Lom. püblico que hÉ rcolia. às 00:m nor.. do dlt
lü dc r.lcmbÍo do rro & 2024, m R@ P.po loão Xxlll
D' I 08ó. Cctrtro - Scbr de Liciláçào eril Sto SÉhrulo &

^moÍcrra. 
Pâmná. BrÀsil. DISPEfSA ELETROSICÀ do

dF m.nor prso F. LoTE, por nclo dc munot d.
t«'nologl$ dr hÍúrnEçao - IfTERNET, PblrÍorm!
h(pr/ônc o.E,br dc .codo com rs elFl6crçb do
Bilrl,
Objeto: Aqui.lçao dc Scnddor Torre pdrr o D€p.Ér-
mcnlo de lI. prro subllibiçlo de leÍridor.nrigo.
InfLhnJÇõs oJrc,onr,r. Jú\ iJds e Fdidos d(.sla'Ninrtr-
Lo dclcíào reÍencanÍnhados ao DcFtumenlode Licibçio
íúlvés do e-moil Flo r.-
)cfoil.1:! 1265-8100, com oAgcnle dc CoDlrutsçôdl,rc8o-
ciro Rôrnulo RicardoJanoDi Soarcs
A PaÍa Téctricâ. eom o intero teoÍ do EditÀl c scús rcsFc-
Litos modclos. sdmdos e aneros. podcrá scr craminn& no
cndercço el§16nico citado

Sào S.bÃsib JaÂnro.cic, ll dc s!r.mbro dc 20:4

E!ilâiíc C.sp.r - P.cleía Àlunicipcl

pnertttunl ttuntclPto
connÉr,ro rnocópto - pn

Âvtso DE EDtÍÀL
PRECAO N.09?/2024

oBJEru: 
^quisiçao 

dc lleEodmésljcoe divcBos e mobl
liú
CAD^sÍRo DE PRoPosTAs: Âré 0! 08h28m
2&O9/2U24
DISPUTA: 08h30m dc 2082024
LOC^L: wu-novóbmoet com hr
MaioNs infom4B: propsr8ptrp@rmsil com

Cotrlio hcópiô l2lB/1024
[IfURY NAO}II MÀTUDA MARQUES

Presocin

PRDfEtTURÂ vuNlctPAt DE tntPoRÃ
$tso DE LtctraÇ,io

(rmui(ín ot aos ,nEE5*Jo\ ou. r (n(onúr !Dc,E E l,LrBçÀo
r i.gur PU(;Áo LLEI'R()i|(o I'?0,!02r - PMl. rer::
ÀQUIS|ÇAO Dl: MÂTI:RIJS ODON-rOrcGtCO§. O
l:dilâl FúcÉ Er ob(& atãvs do itrc: sr] ibiPrn pigô\ br
Qu.i{urirÍ.nnaç6 necsqíô! Flo r.lefonc (41) I lr8'r{r5
ou riúú Flo e-mil: l,cirE.ao(!ib,pra pÍ8or bi lb,FÉ, l2 de
f chhro de:02{ thRlo LUIZ soÀrus REGlllr.. - D'rc-
tordcCompE c Lrcitaç&t

PuFEtruu ttuttctPÁL DE lalPo&i
Ar rso DE l,tct ÍrÇÀo

Comunrcúosâos ú lnrsçÀo
t '.guú P-REGÁ PYl. rcf:

^oursrc^o 
DE - l0l1:s

ttAL sucEDtms No PREGÀo J0/202a. o &rot pdcd
kÍ oblJo arÉv6 do nk: wmrib,Fr pÍpvb. Quiqu.r
nÍombçôr ncc6úÀ wlo l.leÍonc (11) ll?E-E{95 ou siÍ&
Flo .-ôàil: liciscsdoibiFrs pr gorbr lbiPr!. 12 dc *t.f,-
bro & :014 \lARlO Ltrlz §OARE§ Rl:GlllN - l)ndoí &

PNEFEIIURA IIUNICIPAL DI] IBIPOR,I
Âuso DD LtctrAÇÀo

ComuDrcrmosaos irt resdosque *en(onrhrhír n 1,ohçÀo
t t.EU[: PruC-ÀO ELETR(TNICO N'72/2011 - PMl, rel:
cotTMtAc^o DD ErPRlsÂ tsptjct^t.t7,^D^ r:Nt
r()RNECtrtt:\To DE CO\CREIO lStN^trO O UrEl
pdcrú scr úbrilo.usvés & sÍc ww$ ihrB'B r.sov b. our6'
qu.r rniomaçõ.s ne.sâÍiõ Flo blcÍo.c ({1, ll78-sr95 o!
rnrd.Fóê-mârl lcil.cad'4ibrNorso\ bi lb,FÉ, l2d.*
trrbro d. 20:4 hruO LLIz SOARf§ RECtrlN - D,Bror
d. C onlprxrc Licnr(&s

D

obl p

PR
T'po M.norIr.ç9.pür.iGnr
D^TA DA SESS^O PUBLICÂ: D|.02/l020ra ar 6h00rir.
(horado de Br.ril.).
L(tr^L: PoÉrl d. CoÍ9hr Cov..n.ú.ntrl§ .r..và do

Irso MffEor § 2l 1s,00 (!lúr.. kà ú11..ílo. ox.ot.

:FMo s ohietm hdo
&€rpdimre m *rqdc L'c,q&\ e ftcÍcitu MuniciFl&
Nova Síb Báô@ íb i Ru Wllfrcdo BirllhlMd< MoGs
n" 222 - cetrh Flo íú. al-l2Gl l{ oú ry E-Dail lúif
Â!úslselbr

No\! santr Bituó, I ?09:014
ELh.Cünr Lúdlll dorS.trl6

PEtújÉ
Poí.d. n' 121/2021

PREFEITUM MUNICIPAL DE.CAiIOÉ _
ESTADO DO PARANÀ

Âvtso DE LtctTAÇÃo pRDcÃo ELETRôNtco
EDITALNO óó/202{ - PÀIC

Comuicamor aos inrer€ssdo3 quc ese MuniciFio fará
reâliar às qh00 do d'r l0 de selcmhro d. 2014. dtr..
vés do Potul Compr.\ner. PRECÃO ELETRÓNICo.
hÂs lcgal Lei n" lí lll/2021 e Dêcrao Municip.l n"
ó:ó8012. 6m Bs sesinlc3 crrelrrhlicas: ODJETO:
Conrrahçno de pesso! ffsica ou iuildicã pnE lociçao de
imóvel paa arender N trec!.ridadcs da SccrcEdâ MunL
(ip.l de AgriculruE. Meio ÂDbienLc (v.írçlo áre..ên-
lral) TIPO: M€nor pícço A documenlaçào compleL! do
edit0l pdehá *r €ramino& r pÀíir ilo dr! Ió d€ s.tem-
bo & 2024, através do Fotul Nrcionrl dc ConkEt!ç&s
Públic& - PNCP, silc @br@br - Potul ú
Trmpüêoci, - Ahinistmrivo - Píe.dim€nto Lici6Ló-
rio ou .rrÀvés do silc
E Quriqucr r.formaçôc5 pdcrlo i.r solicirÀdis 60 k-
púmcnto dc Liciloçô.s. pclo fon€ (43) 3174-:140, ou

Cambé. l2 d. §cl.mbro dc 2021
Corr.do Àrgelo S(hell.r

Prefeiro Municipol

SÂMAE DE atDtRÁ -avtso oE LtctT^cÀo
PREGÁo ELETRÓilIco x.2m02..

oilEro aoursrÇÁo oE EPr E EPc (rTENs REMANES-
CENTES Do PRÉGÀo 14/2021), PAU ATENoER ÀS
NECESIOÁDES M SNAE EM RESPEITO AS NOR.
US DE SEGUMÇA OO TRAMLHO . NO SISTEMA
OE REGISTRO OE PRECO PAU FUTURAS CONTM.
TAÇÔES,
RECEBIMEilTo DAS PROPOSTAg: Alô 6s trh 00 do
dE 2610912024: ltlclo DA SESSAO: 09h:00m do dia
2d09/2021. LOCAL: BNC í8ds Nac'mal d€ Comprâs)
- M bnc.ors.br AQU|S|çÂO OO EDrAL: O dGr;om:
plelo en6nta-se no sils do SAmE ds ffilÉ híF//sa-
maêând Íâ 6m billicils@ss ou Mbnc oq b,. ma,ores
inloímaç&s no Depetum€nlo do LlclleÇô€s € CompÍas
- R!â M.as Geíâis, no 828 - Jaídlm C6nlenáio -tudiá -
PR, das08h:00m às l2h:00m. € das 13h:30m âs 17h:00m
ouFlotel€Íone433538- 1710 PâíaldasEsrêÍerénaas
de lemp será obssfrsdo o bíâíio de Eraslliâ (DF)

ÂdiÉ, 12 d€ st€mbrc d€ 2024
Ronlv!ldo U.oto

RECEAITENTO DÂ LICEXçÂ
PRIDÉ 6 OD q INCORPOMCAO IMOEILIARIÂ SPE
LTDA , CNPJ 47 853 824/0m1-78, loííá público quê rê-
@beu dê Sesêbda Municipal do Ambionle de Londrina

- SEMA, a liconçâ âhbienbl simpliÍcâda paía êd frÉÉo
íesrdondal multíamllb. voírcal na Ae Grocondo Matur,
S/N, lot€ 06. Londnna, PR, @m velidâdê âtó 10/09/20Y

q PREFEITURA YU}IICIPAL DE ANDIRÂ

Â\'rso Dl:-l.tcflxÇÂo -
PRSG^O f,1-l: TRONtCO §'ffi - 2024 -

R}: TITICACAO

O&f,TO: UGIS1RO-DI: PRIÇO PAU Ft'lURÁ r:
EVÊNTUAL AQL rSr( ÁO Dt:.MAt tRtAtS t. r.QUipA-
MENTOS DFi CO\SUMO Mtjl)icp, AIENDENDO A
SECRETÂRIA Mt]NICIPAL DA SAI]DL
DISPONIBILIDADE D() EDIIAL: r naír do di.
t3to9t2024
TCEBIMEN tO DAS PR(rI()SlASr utú às 0lh 59mrn
h dia z6t@/)o24
tNicto DA sEsÀo DE DtspuTA DE pREços: às
09h:mnh do drá 2009/2024
f,oCAL: BNC (Bols NÊci,»ül de compras) - \!w\v bilc

EDITAL: silro ds PM. hupt:"andi6 nr sor bLlicirâ(8,
ou Poíàl ü TBnspsranciú: hlrp{//$nicoràildir, tigo\

br:{95/pía!msFÍmc'À' I /li(irEces
INFON^§OES 

^Dtr 
k)N^lS: ({l) l5lr.xl00 íturMl

l2B) ou licitàcaúrraildrrE Dr80\rbr

^ild,rd- 
l2 dc Stlc.ibro dc 20:l

Srephrtrle P.plíl dor S.trtor
Prcpocim MunrciFal

\IUNICIPIO DE ITA}IBARÂCA -
EsTADo Do P^MNÁ

4vrs DE L-tcrrÀçÃ().
PREGAO ELETROTICO N' O2Il20"

&ic$: ConrEraçâo de Empres prn funlccimcn«, de
Sonssre de Inleligênciâ Fiscal - Môdulo lTR. Vâlor Mà-
ximoAdmitido RS 46 299,96 (quorcol6 c scis mil duzcntos
c uoventâ e nove reàis e novenB c seis ccnruvos). Recbi
rncnlo dÂs Prcpshs: alé ns 08hl0min do diÂ l(y09l20241
inicio da ,csão dc dispub de prcçosi As 09hmmin do dií
.10/09i2024 O edjbl disFoível no hrtpr/tllcompm! ory
bi c no Podal dê Trànsparêtrc!ô do MunicÍpio hrlbnna-
çôes: licih'âo(@itambüactr prgoybr

llambaracá P4 l2 de sercmbm dc 1024
Môrlc. Crlltin. hmbon Holzmrnn

Prclcih Àlunicipnl

lllso DE l-lclÍ1Ç1O
PIOCESSO 4 DY I NS ITRATI I'O N,'
coÍco4t Ê \c t À ELEI Rô,\ tc/ i'

09t/2021
'00e2021

O Muni.ipio de 

^ho 
Pàniso,PR, lotnu publrco que re![zâÁ â lr-

crbçào na múliúd( CON(ORRE\C IÀ, nil fomr ELÉ rRO-
NI( A comú cnLeno derursrtnanr, o{t.tl E|OX Pfr t:< O G t.o-
,/I-. coír Élrme dc c\ccuçtur ds l:lrP
t'itÍ4nto. ctjo 't\dú é a tottR^
Pt Rl E XECLTç 10 D F, 2. 1 67.ô! v )
EM PISO l.\ÍÊRfuvnN.)O DISÍR|ÍO DO POnfO Ft-
ca'E!M, ,va,.\fci?to DE tlfo pAMlso, coNfoRVE
coNDt(16 E E-voÊ,tc,ts EtÍtDELEctD,ts s'.6ÍE
NSÍnL',VE-)fO E PLt \tLH-tS OR(.ttrE-\l4nLíS (E V-
PBEIDIDl MR PRL('O ÇLOB.|L)
\hlur rohl §ümad! pü. conú.tq$ Rt tt66'2,8t tQuttE
.zdto\ . útta . \.n ÀiL ki\..atot . ..8 ú. . tui\ ,.ti\ . oi

R{cbiftnlD 6 ProF lú lnr!Éis AÉ ú Nhmrn'm Jo úa
01io 2024
Do & 

^Eltm 
ú Slrú hbh.o: 07 l020ll, ú @hloú

lnicio e ko J. D,spuB & Prcços (rsc comFnur.):
07/tno2a ú 09tl5dl. 

^ 
Ehpo & lancq {d i.igú..F

ced FloAgqre deConhlq&i ns lc]m! do ilm V @sre
dibl Pm L6 § rct(Éncior dc t,DF $B ohsc^.do o hG
ildo de BEtjhaDF e, dc$ ha. rdo rclilhrd6 no iislcma
el@ônrco cM deurnenlâçlo Ehs\!.o ccnun!
Relqtui. déTcrnF tloddo& DEslhúDF
Endqo elednico hilIsr'ôlbornp6 com4 lom./Logur
Os iDEcsdo! rdcdo ohrcr o ftilolconpl.b no síc: hrol
rhúl@iso..r!ov.br. n. fhhÍom. dc Mlàçao da licilaçào
wwbll.oa.bi uo no d.p.turcnto d( Licruç&s e conrEros
& IreleituE MunicrpJl dc Ano l'.Gie siluad! .s 

^v 
Pdío

^m@ 
&§ SotrÁ, {0 - (].ilrc inrbDaçes dhFnibilidâr

hmEm no PMd N.eÍhst ü.ConrEbçes rubti.5 (pNCP)
Alro tei$ - Pf, I2 dc $l.múo d. 202{

V.ld.olrBhlmSp..rprn-AgrnrcdcConhuçáo

DtsuE$úoE

Owe. tud ô A!
wwv.rÉ.p.& \\DA NÃO

\ç'ee

tÍzação P

Fotha de Londrina
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